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OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO CONTRATUAL

Ao

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO — SAAE
Oficio

A empresa Empresa, L COELHO LTDA, CNPJ nº 41.484.897/0001-53, sediada na Rua
dos Tamarineiros, 819 A, Bairro: Trezidela, Caxias - MA, CEP :65.608-230, por
intermédio de seu representante legal Sr. LUCAS COELHO DE ALMEIDA, portadora
da Cédula de Identidade nº 038.165.782.009-7 e do CPF Nº 604.711.703-13, vem
apresentar para devida análise solicitação da prorrogação do prazo contratua/ém razão
de dificuldades na mobilização para o fornecimento de materiais, além de desafios
logísticos, atrasos na cadeia de suprimentos e fatores extemos que impactaram o
cronograma previamente estabelecido. Conforme o CONTRATO ADMINISTRATIVO
Nº 006/2024, objeto: contratação a execução de obras de Implantação de
Reservatórios Elevados, com Adutoras de Recalque (Lote 11) é Implantação de
Redes de Distribuição (Lote IT). para sistemas simplificados de abastecimento de
água nas comunidades Cabeceira da Inhuma, Novo Santo Antonio e Morada Nova,
localizadas na zona rural do Município de Timon - MA.

s-MA, 10 de dezembro de 2024

Assinado de forma digital
LUCAS COELHO DE 55, Lucas cogLHO DE
ALMEIDA:6047117 ALMEIDA:60471170313
0313 Dados: 2024.12.10

09:18:12 -03'00'

LCOELHO LTDA
Lucas Coelho de Almeida

Administrador

LCOELHO LTDA; CNPJ: 41.484.897/0001-53
RUA DOS TAMARINEIROS,819 A,
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MEMO nº 45/2025 GAB/PRESIDENTEISAAE

Do: Presidente do SAAE. roma QD
Kleiton Khristian Santos Cunha

Ao: Setor de Processos

Assunto: Autorização para prosseguimento de formalização de aditamento contratual.

Tendo em vista o Parecer da Controladoria Geral - CGM e sua homologação
sela Procuradoria Geral do Município — PGM que ora encaminho, AUTORIZO o Setor de
Processos a prosseguir com a formalização de aditivo de prorrogação da vigência e do

prazo de execução do Contrato nº 006/2024, firmado com a empresa L. COELHO LTDA,
que tem como objeto obras de sistemas de abastecimento de água, em localidades rurais
do município de Timon.

Ressaltando que a referida prorrogação se remete somente para conclusão
das obras do povoado Morada Nova.

Timon (MA), 23 de setembro de 2025.

Presidente
Portaria Nº 020

CPF: 921.486
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Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon - SAAE Era

Ofício nº 43/2025/SAAE

Timon, MA, 20 de fevereiro de 2025.

Iustríssima

Procuradora Geral do Município

Amanda Almeida Waquim
Assunti : Homologação de Parecer de Prorrogação de Licitação

Prezada Senhora Procuradora-Geral,

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, por meio deste,
encaminha para apreciação e providências cabíveis o Processo Administrativo nº
050/2025, que trata da prorrogação de licitação referente ao imóvel situado em
Rua São José, nº25, Centro, Timon-MA, onde funciona a sede desta
autarquia.

Informamos que o referido processo conta com parecer jurídico
emitido por esta autarquia, o qual segue anexo para conhecimento e
fundamentação da análise, Reforçamos a importância da urgência na apreciação
do presente processo, considerando os prazos legais e as necessidades
operacionais do SAAE para a continuidade dos serviços relacionados ao imóvel
em questão.

Diante disso, solicitamos que esta Procuradoria Geral analise é
homologue a prorrogação da licitação, conforme os termos apresentados no
processo administrativo em epigrafe, e nos informes sobre as eventuais
deliberações ou documentos adicionais necessários para o regular
prosseguimento.

Certos de sua atenção, permanecemos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atencios: te,tenciosamente, Bs,
Keteuinny de Oliveira de Sousa Alves

Assessora Jurídica - SAAE

Matrícula nº 918700-1

Portaria nº 07/2025/GP
RECEBIDO HOJE

Timon (NA). 06 de!
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PARECER JURÍDICO nº 01/2025

1. RELATÓRIO

Trata-se de pedido de prorrogação da vigência do Contrato nº
006/2024, tendo como contratada a empresa L COELHO LTDA, inscrita no CNPJ
nº 41.484.897/0001-53, com prazo de vigência até 31/12/2024

Em razão da manifestação da necessidade, foi solicitado parecer sobre
a regularidade e possibilidade jurídica acerca do aditamento que tem por objetivo
a prorrogação de prazo, sem impacto econômico-financeiro.

É o que cabe a relatar.

2. DO MÉRITO
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Ressalte-se que o presente parecer jurídico tem cunho eminentemente
opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de
questões postas em analise de acordo com a documentação apresentada, não
sendo, portanto, vinculativo à decisão desta, que poderá optar pelo acolhimento
ou não das presentes razões.

A análise aduzida neste parecer, cinge-se à obediência dos requisitos
legais para a prática do ato em questão, isto é, se o mesmo detém as formalidades
prescritas ou não defesas em lei, para que a contratação tenha validade e eficácia.

A análise em destaque trata-se de pedido de prorrogação da empresa
L COELHO LTDA quanto à vigência do referido contrato, sem impacto
econômico-financeiro para a Administração Pública.

Em que pese já estar em vigência a lei de nº 14.133/2021, o contrato em

questão foi regido pela Lei 8.666/93, portanto, devendo ser analisado sob a óptica
desta legislação.

Trata-se de contrato cujo objeto é a execução de obras de implantação
de reservatórios elevados, com adutoras de recalque e implantação de redes de
distribuição para sistemas simplificados de abastecimento de água nas

comunidades Cabeceira da Inhuma, Novo Santo Antônio e Morada Nova,

localizadas na zona rural deste município:
Ocorre que em 10 de dezembro de 2024, a empresa oficiou esta

autarquia solicitando a prorrogação do prazo contratual em razão de
dificuldades na mobilização para o fornecimento de materiais, além de desafios

logísticos, atrasos na cadeia de suprimentos e fatores externos que impactaram o

cronograma previamente estabelecido.
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Analisando detidamente os autos, verifica-se que somente duas das

três comunidades tiveram as obras realizadas, faltando ainda a comunidade

Morada Nova para a execução da obra.

O contrato por escopo é aquele que impõe ao contratado o dever de

realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado,

podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à

conclusão do objeto, ou seja, seu escopo.

A Lei 8.666/93 não prevê expressamente o contrato por escopo,

contudo, aplicando analogicamente na prática administrativa e jurisprudencial

vimos que é cabível o contrato por escopo no presente caso.

Nesse sentido, importante a jurisprudência do Tribunal de Contas da

União (TCU) com relação aos contratos por escopo e o uso do aditamento (artigo

65 da Lei nº 8.666/93):

“10, Nessas situações, portanto, a Administração poderia,

: sim, recompor o prazo; mas não sem antes aplicar as

multas contratuais pelo inadimplemento das obrigações

avençadas. E jamais recomporia o valor do

empreendimento em razão dos custos aumentados com

administração e canteiro. Tais justificativas devem estar

minudentemente motivadas no processo administrativo

que embasar o aditamento. Acórdão [. 9.32. ao pactuar

termos aditivos que tendam a dilatar o prazo da obra,

certifique-se que o atraso ocorreu por ausência de culpa

da contratada, por razões alheias ao seu conhecimento no

ato da firmatura do acordo, por força do disposto no art.

65 da Lei 8.666/93, como também do art. 37, inciso XXI, da

Constituição Federal; 9.3.3. caso identificado que não
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houve fato superveniente, estranho às condições
contratuais inicialmente avençadas, retardadores da
execução do objeto, estipule novo prazo para o
adimplemento do acordo, sem prejuízo das sanções
cabíveis no instrumento de contrato” (TCU, Acórdão nº
1.302/2013, Plenário). (Grifo nosso)

Ainda o art. 57, 81º, II, da Lei 8666/93, diz que:
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
exceto quanto aos relativos:-$$ 1º Os prazos de início de
etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos,
devidamente autuados em processo: Il - superveniência de
fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das
partes, que altere fundamentalmente as condições de
execução do contrato;

Ou seja, há Ofício encaminhado à esta Autarquia, em anexo,
demonstrando interesse na prorrogação do Contrato 006/2024, com as devidas
justificativas do motivo que resultaram na inexecução no período determinado,
podendo este ser prorrogado.
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Outrossim, na cláusula 8.3 do contrato 006/2024 aduz que “o presente

contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse do contratante,

em conformidade com o art. 57 da Lei 8.666/93.

Portanto, é justificável a prorrogação do contrato em tela, visto que

não haverá impacto financeiro de reajuste de valores, bem como o empenho foi

realizado pelo valor global do contrato e que a Ordem de Serviço também está

determinada pela execução da obra nas três localidades.

Cabe ressaltar que o período de vigência do contrato deu-se em

período eleitoral e que em virtude da mudança de gestão tanto municipal bem

como da autarquia, não houve as devidas comunicações, ficando prejudicado o

aditamento do contrato no período determinado pela legislação.
Destaca-se que houve interesse da empresa LCOELHO LTDA. datada

de 10/12/2024, ou seja, ainda dentro do prazo de vigência do referido contrato e

que somente agora deu-se o prosseguimento ao aditamento, pois foi quando a

nova direção desta Autarquia tomou conhecimento.

Ademais, aplicando analogicamente a Orientação nº 92/2024 da AGU
determina que: “Orientação Normativa 92/2024: | - A vigência dos contratos de

escopo extingue-se pela conclusão de seu objeto, e não pela expiração do prazo

contratual originalmente previsto, conforme o art. 111 da Lei 14.133, de 2021. 1

- É recomendável que a Administração avalie a necessidade de formalizar termo

aditivo ou apostilamento, a depender do caso, para a fixação de novas datas,

prazos ou cronogramas para a execução da obrigação contratual, mesmo após ser

atingido o termo final de vigência originalmente estabelecido. (Referência: art.

1 da Lei 14.133, de 2021)".

Ainda, cabe mencionar que o processo de licitação, Concortência

006/2023, foi dividido em lotes, sendo o Lote 1, que trazia a perfuração do poço

os Lotes Ile III, que tratavam do sistema de distribuição da rede de abastecimento
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simplificado. Com isso, o Lote 1 já foi implementado, há o poço perfurado pela
empresa ganhadora do Lote, fazendo com que a não realização do sistema de
abastecimento gere danos ao erário e a perda do objeto da licitação, pois com o
passar do tempo sem a utilização adequada do poço, este tornar um problema

ambiental e de saúde pública
Cabe frisar que o requerimento foi feito dentro do prazo correto, e por

tratar-se de período de transição, não foi dado a devida observação no prazo
correto, e como a administração é contínua retomou-se o processo administrativo
no momento em que tomou conhecimento.

Posto isto, esta Assessoria Jurídica entende ser cabível o aditamento

do contrato em questão pelos motivos apresentados alhures.

3. DA CONCLUSÃO

Pelo exposto, restrita a presnte análise aos aspectos jurídicos-formais,
manifestamo-nos pela aprovação do 1º Termo Aditivo do Contrato 006/2024,

desde que sejam atendidas as recomendações feitas no bojo deste Parecer e de
acordo com o art. 57, $4º da Lei 8.666/93, e com a jurisprudência do TCU, como
também no que tange a formalização do processo administrativo.

Sendo o exposto o que se tem por entendimento desta Assessoria
Jurídica.

Timon, MA, 04 de fevereiro de 2025.

E
Keteuinny de Oliveira de Sousa Alves

Advogada, OAB MA 18.482

Assessora Jurídica do SAAE

Portaria nº 0111/2025 GP
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OFÍCIO Nº 1398/2025/PGM
Timon (MA), 11 de agosto de 2025.

Senhor
Kleiton Christian Santos Cunha
Presidente do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon
Serviço Autônimo de Água e Esgoto de Timon (SAAE)

Resposta ao OFÍCIO Nº 43/2025/SAAE

Assunto: Homologação de Parecer Jurídico Nº 01/2025/SAAE

Após análise detalhada e considerações do Parecer Jurídico Nº 01/2025 emitido pela
Assessoria Jurídica do Serviço Autônimo de Água e Esgoto de Timon - SAAE, referente ao Processo

Nº 046/2025/SAAE, que tem como objeto o pedido de prorrogação de vigência e prazo, mediante
termo aditivado, visando a conclusão do Contrato nº 006/2024, para execução de obras de
implementação de reservatórios e redes de distribuição para sistemas simplificados de
abastecimento de agua na comunidade morada nova , zona rural do município de Timon-MA.
informamos que, tendo em vista a consistência e a conformidade com a legislação vigente, esta
Procuradora Geral do Município de Timon, em acordo com o art. 27, da Lei Municipal nº 1892/2013
cleo art. 38, IX e art. 6º, caput, da LC Municipal 020/2012, no exercício de suas funções,
HOMOLOGA o referido Parecer.

Aprovado o Parecer., entendemos que ele está em consonância com as normas e
princípios jurídicos aplicáveis, o que autoriza o prosseguimento da matéria conforme orientações
ali contidas. Portanto, o Parecer Jurídico ora homologado deve ser utilizado para as devidas
providências no âmbito do Órgão e demais setores envolvidos.

Reitero disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Procuradora Geral do Município
Portaria nº 087/2025 — GP

Rua Odilo Costa, nº 209, Centro-Timon/MA
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Ofício nº 175/2025 GAB/ PRESIDENTE/SAAE

Timon - MA, 20 de Agosto de 2025.

À Controladoria do Município de Timon/MA

Assunto: Solicitação de Análise e Parecer

Encaminhamos, por meio deste, o Processo nº 046/2025, para apreciação e emissão de

parecer por parte dessa Controladoria, conforme atribuições regimentais.

Certos de podermos contar com a costumeira atenção, colocamo-nos à disposição para
quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosamente,

gts unha
Pora RO 228 6
CPF: 921.480.853.87

Christian Santos Cunha
fésidente do SAAE
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PARCER CGM Nº 02.13/2025

Timon (MA), 10 de setembro de 2025.

Requerente: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon- SAAE

Interessado: Município de Timon - MA.
Processo nº 046/2025

1- RELATÓRIO

Chegou para análise desta Controladoria Geral do Município o Processo
Administrativo nº 046/2025, referente ao pedido de aditamento contratual visando à
prorrogação de prazo e vigência do Contrato nº 006/2024, firmado com a empresa L
COELHO LTDA, cujo objeto é a execução de obras de implantação de sistema de
abastecimento de água nas comunidades Cabeceira da Inhuma, Novo Santo Antônio e
Morada Nova, zona rural deste Município.

O contrato teve vigência até 31 de dezembro de 2024. A empresa solicitou em
10 de dezembro de 2024 a prorrogação de prazo, em razão de dificuldades na

mobilização de materiais, desafios logísticos, atrasos em cadeias de suprimentos e fatores
externos (como chuvas torrenciais).

Entretanto, o processo de aditamento somente foi formalizado em 30 de janeiro
de 2025, após o término da vigência contratual. Na justificativa apresentada, destacou-se
que a formalização tempestiva foi prejudicada pela transição da Gestão Municipal
Requer-se a prorrogação do contrato, de forma extemporânea, por mais 60 (sessenta)
dias, para conclusão das obras.

1 —- FUNDAMENTAÇÃO

A competência da Controladoria-Geral do Município (CGM) para emitir opinião
nesse tipo de operação está insculpida na Lei Municipal nº 1355/2006, em que instituiu o
Controle interno Municipal é prescreveu em seu artigo 1º que:
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Art. 1º. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal
ão dos administradoresvisa à avaliação da ação governamental e da gs!

públicos municipais, por intermédio da fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e a apoiar o
controle externo no exercício de sua missão institucional

Tal atribuição também está presente na Lei Municipal nº 1892/2013, que dispõe
sobre a organização e estrutura administrativa do Poder Executivo do Município de
Timon-MA, pois em seu artigo 28 instituiu a Controladoria Geral do Município como:

Art. 28. (...) 0 órgão central de Controle Interno do Poder Executivo, a
“quem compete exercer a fiscalização contábil, finanecira, orçamentária,
operacional e patrimonial do Município c das entidades da
administração direta e indireta quanto à legalidade, legitimidade,
cconomicidade, aplicação das subvenções, renúncia de receitas; avaliar
o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, à execução dos
programas de govemo e a execução dos orçamentos; comprovar a
legalidade « avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da
administração municipal

Neste contexto, convém destacar que a presente análise diz respeito somente aos
aspectos contábeis e financeiros da presente contratação, uma vez que as análises de
mérito administrativo e jurídica já foram tcalizadas pelos setores competentes do órgão
contratante,

O Contrato nº 006/2024 foi firmado sob a égide da Lei nº 8.666/1993, que prevê
em seu art. 57 a possibilidade de prorrogação do prazo contratual nas hipóteses de fatos
supervenientes alheios à vontade das partes, desde que formalizada dentro do período de
vigência.

No caso em exame, o pedido de prorrogação foi apresentado pela contratada
ainda durante a vigência (10/12/2024), mas a formalização do processo de aditamento
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(SAPAC nº 002/2025) somente ocorreu em 30/01/2025, já após a expiração do contrato

em 31/12/2024.

A Assessoria Jurídica já se manifestou pela possibilidade de prorrogação,
considerando a natureza do contrato (execução de obra), os fatores externos alegados e a
relevância do interesse público na conclusão do objeto.

Importa registrar que o Tribunal de Contas da União já analisou situação
semelhante, admitindo, em caráter excepcional, o prosseguimento do contrato
administrativo mesmo quando prorrogado intempestivamente. Conforme se depreende do
Acórdão nº 3.131/2010 — Plenário:

2. A celebração de aditivos contratuais quando o prazo contratual já se
encontrava extinto, com atribuição de efeitos retroativos, ainda que
amparada em um dos motivos previstos no art. 57 $ 1º, da Lei
8.666/1993, constitui negligência administrativa, por se poder
considerar o contrato original formalmente extinto, consoante
jurisprudência desta Corte; no entanto, se a prática não é generalizada,
ocorrendo em alguns poucos contratos, de baixo valor e para os quais
foram oferecidas as devidas justificativas, sem que o fato tenha
acarretado qualquer consequência, a ocorrência poderá ser considerada
de caráter meramente formal.

No presente caso, observa-se que a SAPAC contém justificativa assinada pelo
gestor, apontando fatores extemos (chuvas torrenciais, dificuldades logísticas e transição
de gestão), o que reforça a excepcionalidade da medida e afasta indícios de má-fé ou

prejuízo ao erário.
Sob a ótica do controle interno, o ponto de atenção recai sobre a necessidade de

formalizar adequadamente o ato e registrá-lo nos sistemas oficiais, de modo a resguardar
a Administração de futuros questionamentos pelos órgãos de controle.

WI - CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Controladoria recomenda:
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1. a assinatura da minuta do termo aditivo de prorrogação de prazo do Contrato

nº 006/2024, com fundamento na excepcionalidade reconhecida e precedentes do

TCU;
2. a realização da devida publicação oficial do termo aditivo;

3. a repactuação do cronograma físico-financeiro da obra, ajustando-o ao novo

prazo;
4. a inclusão desta contratação e do respectivo instrumento formal no Módulo

Contratações Públicas do Sistema de Informações para Controle (Sine-

Contrata), conforme dispõe a Instrução Normativa TCE/MA nº 73/2022, bem

como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

É a manifestação, salvo melhor juízo.

Dida Costas douto
janiele Bastos Lima

Coordenadora de Correição
Controladoria Geral do Município de Timon/MA

De acordo:

Ce e bs
rodrigo Ayglisto Nunes Lopes

Diretor de Controle Interno

Controladoria Geral do Município de Timon/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA

FOLHA DE INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 282/2025

Ao senhor,
Kleiton Christian Santos Cunha
Presidente do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Timon/MA - SAAE

Prezado,

Em resposta a solicitação recebida de Vossa Senhoria, informamos que após análise da Lei
Orçamentária, com vigência para o exercício de 2025, verificou-se a existência de
disponibilidade orçamentária para fazer face às despesas previstas no Processo Administrativo
nº 046/2025 referente a despesas contratuais referente ao contrato nº 006/2024 que se refere às
obras de implantação de Reservatórios Elevados, com Adutora de Recalque e Implantação de
Redes de Distribuição, para sistemas simplificados de abastecimento de água em comunidades
da Zona Rural . Conforme Segue:

CCLXXXII. Classificação Orçamentária: Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de
Timon

D2= Executivo ]
Unidade Orçamentária” | 022001 — Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Timon - SAAE
Função 17 - Saneamento
Sub-Função 511 - Saneamento Básico Rural
Programa 1018 — Bens Naturais Comuns
Projeto Atividade 1103- Impl. Recup. c Manut, de Sistemas de Abastecimento D' agua
Classificação 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações
Econômica
Fonte de Recurso 1.500 — Recursos Próprios Não Vinculados de Impostos.
Valor Total R$ 186.432,81 (Cento e Oitenta e Seis Mil Quatrocentos e Trinta e

Dois Reais e Oitenta e um Centavos)

Em relação à informação orçamentária cumpre informar que a despesa se encontra em
consonância com o PPA, LDO e LOA

Timon/MA, 23 de setembro de 2025.

Atenciosamente,

Calls & lug tos
Eronildes Cavalcante Alexandre

Diretora de Orçamento
Portaria Nº 0103/2025 - GP
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ESTADO DO MARANHÃO
“ea, & PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
id ÓRGÃO/ENTIDADE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO DE
ADITAMENTO CONTRATUAL - SAPAC Nº 002/2025

1. DADOS DO ADITAMENTO:
[tx) PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA E PRAZO

mIPO DE ADITIVO: 4 JREAUSTE ( )REPACTUAÇÃO
t( ) REALINHAMENTO/REEQUILÍBRIO

Justificativa: .
A Administração do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon, entidade Contratante no processo

licitatório, na modalidade Concorrência nº 008/2023, em acordo mútuo com a empresa contratada resolveram,
por motivos supervenientes prorrogar a vigência contratual e o prazo de execução de seu objeto, mediante
termo aditivo, visando à conclusão do Contrato nº 006/2024, cujo objeto é a execução de obras de
implantação de reservatórios e redes de distribuição para sistemas simplificados de abastecimento de água
na comunidade Morada Nova, zona rural do Município de Timon - MA,

As alterações ora pretendidas são atribuídas a fatores externos que impactaram o cronograma físico-
financeiro, tais como: chuvas torrenciais /que levaram a interrupção dos serviços públicos essenciais, já
devidos os seus efeitos colaterais, provocando, assim, além de outras dificuldades o atraso na mobilização do
fornecimento de materiais para os locais das obras, bem como a inviabilidade na própria execução da mão-
de-obra, constituindo, assim, a necessidade da extensão dos prazos contratuais, visando à efetiva conclusão
do seu objeto.

A Administração do SAAE reconhecendo as atribuições que lhe competem no âmbito desta autarquia.
decidiu adotar, na forma da legislação vigente, as devidas medidas administrativas oportunas e legais, com a
inenção de assegurar a execução é conclusão das obras. Ademais, a Gestão Pública ciente da insuficiência
do abastecimento de água no Povoado Morada Nova, em razão do seu crescimento populacional, bem como
a melhoria da qualidade de vida e saúde pública busca garantir condições de responder de forma rápida e
efetiva às demandas existentes com o melhoramento e o adequado serviço de fornecimento de água potável
à comunidade rural abrangente

Importa salientar que não se deve olvidar que água é um bem essencial à vida e que em hipótese alguma
deve ser suprimida de população. Porquanto, assim, gera a premente necessidade de o Poder Público
promover, de forma satisfatória, as soluções cabíveis ao atendimento do interesse público, em obediência ao
Art. 37, da Constituição Federal, o qual bem versa sobre o princípio vinculante da eficiência da administração
pública

Ressaltando que a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 — Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, pela qual a contratação foi regida, embora não resta previsão de prorrogação contratual
depois de vencido o prazo o objeto contratual tem caracteristicas de escopo, portanto a sua conclusão deve
ser finalizada, visto que o caso trata de serviços de interesse público. |
| É imperioso destacar que a formalização de processo de prorrogação tempestiva do contrato foi|
prejudicada decorrente de mudança da Gestão Municipal, considerando, ainda a ineficácia da fiscalização do |
contrato em questão. Contudo, faz-se necessária a prorrogação dos prazos, a fim de que os serviços sejam
concluídos, de modo que a comunidade não sofra os efeitos pela sua inexecução.

Dessa forma, justifica-se, pois a plena necessidade da referida alteração contratual extemporânea,
mediante termo aditivo, por entender não haver nenhum óbice, vez que amparado pela norma legal
consoante entendimento sufragado pelo Tribunal de Contas da União.

2. DADOS DO FORNECEDOR/CREDOR:
NOME: L, COELHO LTDA CPE/CNP3: 41.484.897/0001-53

ENDEREÇO: Rua dos Temarineiros, nº B19-A, bairro Trezidela:



ESTADO DO MARANHÃOim PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
ÓRGÃO/ENTIDADE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

3. DADOS DA DESPESA:
UNIDADE GESTORA: Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE

PROJETO/ATIVIDADE:
17.511.1018.1103.0000

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 [FONTE (5) DE RECURSO (5): 1.500.00 |
MODALIDADE DE LICITAÇÃO/ Nº: Concorrência nº 006/2023. [conrraro ne: 006/2024

Fole DO

| VALOR R$: 186.432,81
4. ASSINATURAS/CARIMBOS:

DATA: 30/01/2025
qa Ss

ae oie
agi E de PUgoes

SOLICITANTE

DATA: j. 4.



ESTADO DO MARANHÃOç , PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
ÓRGÃO/ENTIDADE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E Esgoto

3. DADOS DA DESPESA;
z R | PROJETO/ATIVIDADE:UNIDADE GESTORA: Serviço Autônomo de. Água e Esgoto - SAAE [17.511.1018.4103.0000

Inonnaaa DA DESPESA; 4490.5100 ——— — | FONTE (5) DE RECURSO (5:MODALIDADE DE LICITAÇÃO; Nº: rência nº006/2023" [corrVALORR$: 18643281
4. ASSINATURAS/CARIMBOS:
DATA: 30/01/2025



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE
AUTARQUIA MUNICIPAL

MINUTA
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024
Obras de Implantação de Reservatórios Elevados, com Adutoras de Recalque e |

Implantação de Redes de Distribuição, para sistemas simplificados de abastecimento de
água, em comunidade Rural do Município de Timon — MA.

“ESSO/PROTOCOLO Nº /2025-SAAE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 122/2023

1º Termo de Aditamento Contratual, que entre
si celebram o Muni jo de Timon - MA, por
intermédio do SERVIÇO AI TÔNOMO DE
ÁGUA E ESGOTO - SAAE € a empresa
L. COELHO LTDA, para os fins que se
especificam.

1. PARTES CONTRATANTES

CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO — SAAE, Autarquia
municipal. pessoa jurídica de direito público intemo, com inscrição no CNPJ sob o nº
06.429.229/0001-22, com sede à Rua São José, nº 25, Centro, na cidade de Timon - MA, neste
ato representado pelo senhor Kleiton Christian Santos Cunha, Presidente, nomeado mediante
Portaria nº 020/2025-GP, brasileiro, casado, portador do RG nº 075041912021-9/SSP-MA,
inscrito no CPF nº 921.480.853-87, residente na cidade de Timon - MA.

CONTRATADA: L. COELHO LTDA. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob nº com inscrição no CNPJ sob o nº 41.484.897/0001-53, com sede e foro na cidade de
Caxias — MA, estabelecida na Rua dos Tamarineiros. nº 819-A, bairro Trezidela, por seu
representante legal, Lucas Coelho de Almeida. sócio administrador. empresário, brasileiro,
solteiro, portador da Cédula de Identificação - RG nº 0381657820097/SESP-MA, e CPF nº
604.711.703-13. residente na cidade de Caxias - MA.

Pelo presente instrumento, as partes s, que contratam na
condições indicadas neste termo, levando-se em conta as previsões do Contrato nº 006/2024,
datado e assinado em 21 de maio de 2024, cujo objeto consiste em Obras de Implantação de
Reservatórios Elevados. com Adutoras de Recalque e Implantação de Redes de Distribuição.
para sistemas simplificados de abastecimento de água, em comunidades Rurais do Município de
Timon — MA, vinculado à Concorrência nº 006/2023, proveniente do Processo Administrativo nº
122/2023, em consonância com a Lei nº 8.666. de 21 de junho de 1993, tendo em vista o que
consta o citado processo, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de Alteração da Vigência
e do Prazo de Execução Contratual, de forma unilateral, com o fim de melhor atender às
demandas pertinentes do povoado Morada Nova, zona rural do Município de Timon-MA, de
acordo com as cláusulas que se enunciam a seguir:

Em



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE
AUTARQUIA MUNICIPAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O objeto do presente aditivo nº 001/2025. consiste na Prorrogação da Vigência e do Prazo de
Execução do Contrato nº 006/2024 — Obras de Sistemas de Abastecimento de Água, no Povoado
Morada Nova, zona rural do município de Timon e tem a finalidade de assegurar. para fins
legais, o atendimento às demandas de interesse público.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

1. A vigência inicial do contrato em tela, conforme previsto em sua Cláusula Oitava teve início
em 21/05/2024, com termo final em 31/12/2024, em função da presente aiteração o prazo de
vigência do referido contrato fica prorrogado até / 12025.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS

1.0 prazo de execução das obras a serem realizadas no Povoado MORADA NOVA, referentes
aos Lotes IL e III, conforme consta no Contrato original será prorrogado por mais 60 (sessenta)

s corridos, de acordo com o cronograma fisico-financeiro, com início a partir da ciência da
Ordem de Serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1, As alterações contratuais objeto do presente termo de aditamento encontram-se previstas nas
Cláusulas 8º e 9º do referido contrato, fundamentadas no Art. 57, $ 1º, If e $ 2º, da Lei nº
8.666, de 1993, que prevê a viabilidade das prorrogações de prazo e de vigência contratuais nas
hipóteses ali elencadas, devidamente justificadas e jurisprudência do TCU.
CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
1. A Administração providenciará a publicação resumida, em extrato, do presente Termo de
Aditivo no Diário Oficial Eletrônico do Município — DOI como condição indispensável para
a sua eficácia, em conformidade com o art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como nos demais sítios eletrônicos disponíveis e obrigatórios.

CLÁUSULA QUINTA - DO EMPENHO DAS DESPESAS
1. As despesas decorrentes da execução do presente termo aditivo serão empenhadas nas
dotações próprias do SAAE, na classificação estabelecida na Cláusula Quarta do Termo de
Contrato, consignadas no orçamento financeiro de 2025

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

À vista das modificações ora ajustadas, firmam-se o presente Termo de Aditamento Contratual,
mantendo-se inalteradas as demais cláusulas que não foram modificadas pelo presente.

o



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE
AUTARQUIA MUNICIPAL

E, por estarem assim, as partes, justas e contratadas e reciprocamente
obrigadas ao fel e estrito cumprimento da modificação ora pactuada e, para firmeza e validade
da avença firmam o presente Termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas
testemunhas idôneas.

Timon(MA) de de 2025.

CONTRATANTE
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE

” Kleiton Christian Santos Cunha
- Presidente —

CONTRATADA
L. COELHO LTDA

Lucas Coelho de Almeida
Sócio Administrador

Testemunha 1: Testemunha 2:

cprnº CrEnº , o

E nao soe



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Timon

Serviço Autônomo de Água e Esgoto- SAAE.
AUTARQUIA MUNICIPAL

MINUTA DE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO
ProcessorPretocolo nº 048/2025 - SAAE
Termo Aditivo nº 001/2025]
Contato nº 0/2024, unculado à Concortência nº oosja0asProcesso Administrativa nº 122/2023
Objeto do Adiio:Promogação ca Vigência é Prazo de Execução contratualngamentação Legal A 57, 61º Ie 2º, da Lei Federal º 8.656 de 1980 e jurisprudência do TCUViêncadofcivo: 1 12026
Prazo de Execução: as
Sortratante: Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Timen - SAMECNPJ do Contratante. 06 429 225/0001.22
Contratada: L Como Liga
CNPU da Contratada 41 484 867/0001-53
Projdtimidade: 17.514 1018 1103.0000]
Elemento de Despesa 4,4 80.51.00.
Fonte de Recurso: 1.500 00

Data da Assinatura do Aco: 1 poas,

Rua São José, nº, Centro — Tel.: (99) 321
CNPI: 06.429.229/0001-:

Timon - Maranhão



OFÍCIO Nº 02/2025 - L. COELHO LTDA
Caxias/MA, 22 de setembro de 2025.
Ao
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Timon - SAAE

Att: Sr, Kleiton Khristian Santos Cunha
Presidente

Assunto: Manifestação de interesse na continuidade do Contrato nº 006/2024

Prezado Senhor,

Em atenção ao Ofício nº 193/2025 - GAB/PRESIDÊNCIA/SAAE, datado de 12
de setembro de 2025, vimos por meio deste manifestar nossa concordância e interesse
recíproco na continuidade do Contrato nº 006/2024, decorrente da Concorrência nº
006/2023, para execução das obras de sistemas de abastecimento de água na localidade
Morada Nova, neste Município de Timon-MA, nos termos inicialmente contratados.

Informamos que, conforme solicitado, estamos providenciando o envio das
certidões atualizadas de regularidade fiscal, social e trabalhista, bem como o respectivo
cronograma físico-financeiro, para fins de instrução administrativa e formalização do
termo aditivo.

Reitcramos, assim, nossa disposição em dar continuidade às obras e cumprir
integralmente as obrigações assumidas, reafirmando o compromisso desta empresa com

a execução dos serviços contratados
Sem mais para o momento, renovamos nossos protestos de estima e consideração.
Atenciosamente,

Caxias-MA, 22 de setembro de 2025

Assinado de forma digital
LUCAS COELHO DEé por LUCAS COELHO DE
ALMEIDA:60471170313 ALMgIDA:60471170313

LCOELHO LTDA
Lucas Coelho de Almeida

CPF: 604.711.703-13
Administrador

L COELHO LTDA; CNPJ: 41.484.897/0001-53
RUA DOS TAMARINEIROS,819 A,

BAIDDA.TREZINEI À CAXIAS - MA CEP :65608230
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jões da Controladoria-Geral da 7/70
Cota DD |

N

serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições

vigentes contidas nos Sistemas Correcionais (PAD Ceu-PAD. CGU-PJ e Banco de

Sanções) e nos cadastros GEIS. CNEP e CEPIM, bem como de procedimentos acusatórios

em andamento em desfavor do ente privado ou agente público consultado.

Dúvidas ou dificuldades na emissão de certidões?

Para mais informações, acesse a

Selecione a certidão
desejada o

Ente Privado (8x: Uso em ictações)
Agente Público (2x: Processos siscpimares

Validar certidão
Codigo da certidão:
bxfiropZcXAaTkpat

Confirma a emissão de Certidão Negativa Correcional -

Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

A Certidão foi emitida para este interessado nos seguintes termos:

Nome LCOELHO LTDA
completo:
CPFICNPJ:  41.484.897000153
Descrição: Cortfca-se que, om consula dos sistemas ePAD e CGU Ge dos cadastros.

CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO
CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusats
em andamento, relativos ao CPFICNPU consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadasiros
Gonsolidam Informações prestadas pelos entes públicos, de todos os
Poderes e esferas de governo.
Os Sistanas SAD e CGULPJ consolidam os dados sobre o andamento dos



Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (CPAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP éCEPIM)
Consultado: L COELHO LTDA

CPF/CNPJ: 41.484,897/0001-53

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou deprocedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entespúblicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas e4D e CGL-PJ consolidam 0s dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilizaçãode entes privados no Poder Executivo Federal,

O Ciudastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta à relação de empresas e pessoas físicas quesofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos «om a AdministraçãoPública.

O Cadastro Nacional de Empresas Pumídas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das puniçõesprevistas nu Lei nº 12.846/20]3 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem fins Lucrativos tmpedidas (CEPIM apresenta a relação de entidades privadas semfins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com addminisiração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termosde parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:23:12 do dia 29/09/2028 , com v
Link para consulta da verificação da certidão https:/certidoes.cgu gov. br!
Código de controle da certidão: bx] lixop2eX AaTkpaSxl

ide até o dia 29/10/2025.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



o309/25, 13:41 Consulta Regularidada do Empregador

[se tee |
CAIXA

AIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:  41.484.897/0001-53
Razãobias + corHo LTDA
Endereço: DOS TAMARINEIROS 819 LETRA A / TREZIDELA / CAXIAS / MA / 65608-

230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/08/2025 a 26/09/2025

Certificação Número: 2025082821255597935744

Informação obtida em 03/09/2025 13:41:-48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: L COELHO LTDA
CNPJ: 41.484.897/0001-53

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

4. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 208 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo. para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http:lrfb.gov.br> ou <http:llmwwpafn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:31:44 do dia 14/08/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/02/2026.
Código de controle da certidão: DFD2.B9E0.01F6.0A8A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



2
Alas?

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

idão: 134102/25 Data da 02/07/2025 17:48:21

Inscrição Estadual: 126917469 CPFICNPJ:41484897000153
Razão Social: L COELHO LTDA
Endereço: RUA DOS TAMARINEIROS, 819 LETRA A CEP: 65608230 - TREZIDELA

Telefone: — (99)82012199 Município: CAXIAS UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/09/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http:liportal sefaz.ma.gov.br!, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.



ne E (omem SE O

a
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA
Nº Certidão: 075846/25 Data da 14/08/2025 16:42:50

Inscrição Estadual: 126917469 CPFICNPJ:41484897000153
Razão Social: L COELHO LTDA
Endereço: — RUA DOS TAMARINEIROS, 819 LETRA A CEP: 65608230 - TREZIDELA
Telefone: — (99)82012199 Município: CAXIAS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 12/11/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
hitp:liportal.sefaz.ma.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.



b
PREFEITURA DE CAXIAS CERTIFICADO |

SECRETARIA DE MUNICIPAL DA FAZENDA
DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO [resonsownsrranno

Praça Dias Carneiro, Nº 600, Centro - CEP: 65.600-000
CNPJ: 06.082/0001-56

CERTIDÃO POSITIVA
(COM EFEITO NEGATIVO) DE DEBITOS MUNICIPAIS

Número: 00001696472025
Data de expedição: 27/08/2025 11:40:04

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAXIAS — MA, por intermédio do
Departamento de Arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte L COELHO
LTDA que possui o CNPJ 41.484.897/0001-53 e inscrição municipal
210290307621162 abaixo qualificado, tendo até a presente data débito
remanescente, perante a FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, estando tais
débitos, inscritos ou não em Divida Ativa, em processo de quitação mediante
negociação, junto à esta Coordenadoria,

Fica, todavia, ressalvado o direito da Fazenda Municipal inscrever e
cobrar débitos ainda não registrados, ou que venham a ser apurados,
conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nº
5172966.
DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 41.484.897/0001-53
Razão Social: L COELHO LTDA
Inscrição Municipal: 210290307621162
Atividade: 412040000 - CONSTRUCAO DE EDIFICIOS

Endereço: RUA DOS TAMARINEIROS - .
Numero: 819 Bairro: TREZIDELA
Municipio: CAXIAS Estado: MA

Regime tributário: Data de inicio de atividade:
SIMPLES NACIONAL 07/04/2021

Código de validação: A9206244ES8FEBF4E3F43055C24BBE41
Data de validade da certidão: 25/11/2025
Finalidade: CND



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: L COELHO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 41,484.897/0001-53
certidão nº: 37455246/2025
Expedição: 03/07/2025, às 09:45:53
Validade: 30/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que L COBLHO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ

sob O nº 41.484 .897/0001-53, NÃO CONSTA cono inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

13 467/2017, é no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condicijona-se à verificação de sua

Aucenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.Dr).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou en
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, &
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, Por
disposição legal, contiver força executiva.



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Nº da certidão: 12503082750
Data de validade: 03/11/2025 Código de Validação: 240076c69b

NOME: L COELHO LTDA

CNPJ: 41.484.897/0001-53

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e
autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF.
Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do to GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e
Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação
Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações
a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado efou destinatário;
b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;
c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;
d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -
“wmv tima jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;
e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (fo grau);
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Consultado: L COELHO LTDA

CPE/CNPI: 41.484.897/0001-53

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-P! e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPKF/CNP! consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD é CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta 4 relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública,

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta à relação de empresas que sofrerum quaisquer das punições
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadus sem
“fas lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
“Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos.
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:56:39 do dia 23/09/2025 , com validade até o dia 23/10/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.egu.gov br:

Código de controle da certidão: g41Jad80KP2CEuLmVeNm

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

vi



22% Certidões

= Entrar
Bem-vindo ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da
União

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições
vigentes contidas nos Sistemas Correcionais (PAD, CGU-PAD, CGU-P) e Banco de
Sanções) e nos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, bem como de procedimentos acusatórios
em andamento em desfavor do ente privado ou agente público consultado.
Dúvidas ou dificuldades na emissão de certidões? 5:
Para mais informações, acesse a 1

Selecione a certidão
desejada q

Ente Privado (Ex: Uso em ictações)
Agente Público (5x: Procesess ascpinares
comeconas)

Validar certidão
Código da certidão:
otiadokPacEutm,

Confirma a emissão de Certidão Negativa Correcional -
Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

A Certidão foi emitida para este interessado nos seguintes termos:
Nome L COELHO LTDA
completo:
CPFFCNPJ: 41.484 897/0001:53
Descrição: Certfica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros

CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO
CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusatórios
em andamento, relativos o CPFICNPU consultado.

Destaca-se que, nos termos da logislação vigente, os referidos cadastros
consólidam informações prestadas pelos entes públicos, de todos os
Poderas e esferas de governo.



processos administrativos de responsabilização de entes privados no Poder
Executivo Federal,
O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta
a relação de empresas e pessoas físicas que sofreram sanções que
implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos
com a Administração Pública.
o o Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de
empresas que sofreram quaisquer das punições previstas na Leinº
12.846/2013 (Lei Anticorrupção).
O Cadastro de Entidade: tivos Imy
apresenta a relação de entidados privadas sem fins lucrativos que estão
impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de
parceria com a Administração Pública Federal, em função de irregularidades
não resolvidas em convênios, contratos do ropasse ou termos de parceria
firmados anteriormente.

Certidão emitida em 23/08/2025 10 56:39, com validade até 23/10/2025

REDES SOCIAIS

INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

Cidagão (SIC)



ESTADO DO MARANHÃO =

Prefeitura Municipal de Timon
Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE

AUTARQUIA MUNICIPAL

4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024

Obras de Implantação de Reservatórios Elevados, com Adutoras de Recalque e
Implantação de Redes de Distribuição, para sistemas simplificados de abastecimento de

água, em comunidade rural do Município de Timon — MA.

As

PROCESSO Nº 046/2025 - SAAE

1º Termo de Aditamento Contratual, que entre
si celebram o Município de Timon - MA, por
intermédio do SERVIÇO AUTÔNOMO DE
ÁGUA E ESGOTO - SAAE e a empresa
L. COELHO LTDA, para os fins que se
especificam.

1. PARTES CONTRATANTES

CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO — SAAE, Autarquia
municipal, pessoa jurídica de direito público intemo, com inscrição no CNP sob o nº
06.429.229/0001-22, com sede à Rua São José, nº 25, Centro, na cidade de Timon - MA, neste
ato representado pelo senhor Kleiton Christian Santos Cunha, Presidente, nomeado mediante

Portaria nº 020/2025-GP, brasileiro, casado, portador do RG nº 075041912021-9/SSP-MA,
inscrito no CPF nº 921.480,853-87, residente na cidade de Timon - MA.

CONTRATADA: L. COELHO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob nº com inscrição no CNPJ sob o nº 41.484.897/0001-53, com sede c foro na cidade de
Caxias - MA, estabelecida na Rua dos Tamarineiros, nº 819-A, bairro Trezidela, por seu
representante legal, Lucas Coelho de Almeida, sócio administrador, empresário, brasileiro,
solteiro, portador da Cédula de Identificação - RG nº 0381657820097/SESP-MA, e CPF nº
604.711.703-13, residente na cidade de Caxias - MA.

Pelo presente instrumento, as partes signatárias, acima identificadas, que contratam nas
condições indicadas neste termo, levando-se em conta as previsões do Contrato nº 006/2024,
datado e assinado em 21 de maio de 2024, cujo objeto consiste em Obras de Implantação de
Reservatórios Elevados, com Adutoras de Recalque e Implantação de Redes de Distribuição,
para sistemas simplificados de abastecimento de água, em comunidades Rurais do Município de
Timon - MA, vinculado à Concorrência nº 006/2023, proveniente do Processo Administrativo nº
122/2023, em consonância com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, tendo em vista o que
consta o citado processo, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de Alteração da Vigência
é do Prazo de Execução Contratual, com o fim de melhor atender às demandas pertinentes do
povoado Morada Nova, zona rural do Município de Timon-MA, de acordo com as cláusulas que
se enunciam a seguir:

Rua São José, nº 25 - Centro. Tel: (99) 3212-2030
CNPJ nº 06.429.229/0001-22

imo Maranhão
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente aditivo nº 001/2025, consiste na Prorrogação da Vigência e do Prazo de

Execução do Contrato nº 006/2024 — Obras de Sistemas de Abastecimento de Água, no Povoado

Morada Nova, zona rural do município de Timon e tem a finalidade de assegurar, para fins

legais, o atendimento às demandas de interesse público.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

A vigência inicial do contrato em tela, conforme previsto em sua Cláusula Oitava teve início em
21/05/2024, com termo final em 31/12/2024, em função da presente alteração o prazo de
vigência do referido contrato fica prorrogado até 31/12/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS

O prazo de execução das obras a serem realizadas no Povoado MORADA NOVA, referentes aos
Lotes Ie III, conforme consta no Contrato original será prorrogado por mais 60 (sessenta) dias
corridos, de acordo com o cronograma físico-financeiro, com início a partir da ciência da Ordem
de Serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

As alterações contratuais objeto do presente termo de aditamento encontram-se previstas nas
Cláusulas 8º e 9º do referido contrato, fundamentadas no Art. 57, S 1º, IL e $ 2º, da Lei nº
8.666, de 1993, que prevê a viabilidade das prorrogações de prazo e de vigência contratuais nas
hipóteses ali elencadas, devidamente justificadas e jurisprudência do TCU.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

A Administração providenciará a publicação resumida, em extrato, do presente Termo de
Aditivo no Diário Oficial Eletrônico do Município - DOEM, como condição indispensável para
a sua eficácia, em conformidade com o art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como nos demais sítios eletrônicos disponíveis e obrigatórios.

CLÁUSULA QUINTA - DO EMPENHO DAS DESPESAS

As despesas decorrentes da execução do presente termo aditivo serão empenhadas nas dotações
próprias do SAAE, na classificação estabelecida na Cláusula Quarta do Termo de Contrato,
consignadas no orçamento financeiro de 2025.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

À vista das modificações ora ajustadas, firmam-se o presente Termo de Aditamento Contratual,
mantendo-se inalteradas as demais cláusulas que não foram modificadas pelo presente,

N js Rua São José, nº 25 - Centro. Tel: (99) 3212-2030
CNP] nº 06429.229/0001-22

| ion Merenda:
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s e contratadas reciprocamente
para firmeza e validade

na presença de duas
E, por estarem assim, as partes, justas

obrigadas do fiel e estrito cumprimento da modificação om pactuada e,

da avença firmam o presente Termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma,

testemunhas idôncas.

“Timon (MA), 24 de setembro de 2025.

CONTRATANTE
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E. ESGOTO —

Christian Santos Cunha
residente do SAAE

Portaria Nº 020 | 2025 - GP
F: 921,480.859.87

SAAE

LUCAS COELHO DE Assinado de forma digital por
LUCAS COELHO DE

ALMEIDA:60471170313 ALMEIDAOS7! 170313
Lucas Coelho de Almeida

Sócio Administrador

Testemunha 2:
Testemunha 1:

lime, Mutoulr dlo- Soluo Por ARENS Ay dp Salvo

050. 08.482 - 64 cor O9GO96 SRS
crrm”

030
“Rua São José, nº 25 - Centro. (99)32

CNPJ nº 06.429.229/0001-22
pia



a
PLANEJAMENTO URBANO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA no que fer
ão so CONTRATO Nº 142025, qua tem como objeto a Contetação de
oe pescada para a conocção o fomecimento de coles com tona
a eo ecnsizados com a idenlidádo visual da SEMPLUR, destinados so uso
o ec eua rezam GiNidades externas, garanindo segurança e veibildado
e a, em vi públeas é áres de risco, bem como a aquisição da é
ua) oniáas da roma pra Aun e Senços Geri, istndo pasronienão.
ua rtlicação nas duvidades ilenas e extomas, com a empessa LOJA

ária Oficial Eletrônico do Municipio de Timon. Ano XiL= Et

L Servidor mia]
aro E EIT ANE — | PuiacisanaçorE

1 laço que caborá do Fiscal do Goniao verlicr a eeiva prestação dom
A Mes em Nota Facalfatra e aliora os respectivos retórica de
a Coro caberá 30 gesto do contato reslza: e fecaização
Simiisttva do respecho instrument.
At 3 Esto portaria era em vigor a part o 30 do setembro do 2025,

At. 4º- Revoga ss disposições em contrário
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E REGULARIZAÇÃO
CENEIARIA, ESTADO DO MARANHÃO, em 30 de setemiro de 2025,
Es SEMED
CORTAR NE ENSaOISGABISENEO Timon (Ma) 22 de agosto de 2025.

CONCEDE REMOÇÃO DE SERVIDORA DA SECRETARIA
MONCIPAL DE EDUCAÇÃO (SEMED) PARA A
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
DE PESSOAL (SEMAG) QUE ESPECIFICA.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TIMON, ESTADO DO
AARANHÃO, noso de suas ruiçães legais, é consoanto o dispostona alnea "e
O o ha 64 da Lei Municipal nº 12012004 (Estao dos Servidores.
Ceuneas do uneiio) e es princípios roteadores da Adminisação Púbico

REsoLvE
A 4º Conceder ramoção da servidora eeiva Maria das Graças Dias de Siva, RG
OCS CDE 127547.013-20, maricula nº 76481, ocupent do cargo da
a ASio na Secretaria Munkopal do Educação (Semed) para é Secreta
o e emiaoção o Gelão Go Passou (Semi). de acurdo com a Lol
a e ME 12982004, (Esiauto dos senádores Públicos do Municipio) o os
Beneíios neeutors da Acminsiração Pública.
Parágrafo único, Os etetos desta e passem
PORTARIA Nº 68212028] SEMED

agora a patr desta data
Tamon (UA), 29 do setembro dE 2025

DESIGNAÇÃO PARA A NOMEAÇÃO DA FUNÇÃO
DE UTRICIONISTA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suss atrbuições leg,
o é necosidado de assegurar a ransparênca e 0 aprimoramento da
gestão educacional

RESOLVE
AM. 1º Designar a servidora Telma Rodrigues Pereira, meiicua nº 622116, para
A Desci de Nuiiaista na Secretaria Munipal de Educação - SEMED.
Ay. 2 Esta Portaria era em vigor a contar de ONO62025.

Mman-MA, Segunda-Feira, 29 de Setembro de 2025

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. no uso do suas aiibuições legho,
ARM & nocesidade de assegurar a Iransprência 8 o aprimoramento da
gestão educecional

RESOLVE
At 4º Designar 8 soca Brendha Sosres de Sá, matácua né 2089601 pera
o red ao de Nuyeiorisa na Secretaria Munispal de Educação - SEMED,

EXTRATO DE TERMO DE INEXIGIBILIDADE
[o qoNGrIO DE TINOR - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 269912025
O horirtação, via iengidade do letação, da inecrição pera 02 Guas)
O da Procussácia Geral do Nuncpio de Timon. destnada a Procuradora
cede do mada Visquim e Assessora Especial Fernanda, Rabeo da

Sora are Congresso Lidia Hard, que ocorerá do 06 a 07 de Outubro de 2026,
na cidade de Teresina PL
a MENTO LEGAL: Inoiilidado de ictação com fio no art 74, cio Il
Ler 14 1332021, por inabidada de compeição tendo em veta à
Eeiadésdo do sena a a nctóriaespocislização do contrtado
ADA.” NETTUTO CONSULTE - SOLUCOES EM EDUCAÇÃO LTDA
OE) neta ro og 8 0 nº 61708 970001-86, Imatzada na Avenida
Oo, 2374 sala 001 Ed Zé Carvalho, São Crisôvão, Teresina PL
DALOR TOTAL: RS 351800 (rês ml o quinhentos e dezessos res)
E DE EXECUÇÃO: 06 0 07 do Outubro, com carga horária de 16 horefma
presencaCATIVA: A paticpação nesta Congresso cotiburá dretamento para o
riso des campeêncios tdnics dos sevidresigestros envohádo com
dono pdbicos, ralindo postivemerlo na qualidade da gestão pública, na
a cos Ide o na cancmidade com os prol da aonristação

Putiea pretos no at. 37 da Consttwição Federal
ACAO: Aucesia a inedgibiidods pela Piocaradora Geral Amanda
mesa Waguim em 2 de Setembro de 2025.
ADÃO Ralo a noigidado nos tamos do a. 74 da Ler” 1413372021

“Timen- A, 26 de Setembro de 2025.
“menid Ameido Wam

Procuradora Geral do Munlepio de TimenHA.
Pontaraga712025

[nu EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO
HUNICIPIO DETIMON - ESTADO DO MARANHÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 00572025-SEMSPC
PROCESSO Nº 209712025,
E NTO LEGAL: 8174 ln. Ml, Lain" 14.139, de 1º de Abrlde 2021
atsações posters.
ro: O cujo do prscata instrumonto é a contratação do empresa,
Cesto para relação do Seniç da captação, por mei da cla do
e aitanmo é Segurança. destinado à formação e apr posmeno dos
o Secroaia Muricipol do Segurança Pública o Cidadania do Municipio do
Tmoo-MA.Do RAVADA: INSPER INSTITUTO DE ENSINO E PESQUISA, inscrta no CPI
nº 0670 1520017
VALOR TOTAL: 57.122,00 (et mi certo o tinta o doe roi)
VALOEÃO ORÇAMENTÁRIA rostolAridade: 2053 Manutenção da Secretaria
O Sstireça Pública a Cdadania lamento de Despesa 33905900 -
a oedl Tecaros (Passos Juridica) Fonte do Recursos 1.500 - Recursos
dpi não vinculado d Impostos

“AO E RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
A Secretaria do Segurança Púbica e Cidadania no uso de suas aruições lego é
a deposit. Tá, lr. MT co daLoi re 1441992024 eum,
and postes, Considerando o pencíioconstucionl da pubiidado obra a
a a ublcação na Ingrenss: RESOLVE: APROVAR E RATIICAR os
o mode inesgisidada, nos tormos do Ar 74,nc. ole de Leio”

AONTARAN GEMZOZS SEMED Trron (MA) 29 de seiombrodo 2025
DESIGNAÇÃO PARA A NOMEAÇÃO DA FUNÇÃO
DE NUTRICIONISTA DA SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atrbuições legs
o 6 nncesidade do assegure a trnepirôncio e o apemoramento da
gestão educacional

ResoLvE
A 1º Designar a senda Jordânia Aguar Viira, matricula nº 2200851, para
e ar a Nionita na Secretaria Municipal de Educação - SEMED,
PORTARIA Nº 68472025] SEMED “Time (MA) 29 de eotembro de 2025,

DESIGNAÇÃO PARA À NOMEAÇÃO DA FUNÇÃO
DE NUTRICIONISTA DA. SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED.

E a cipiode Tanon /MA dá garantiade deste documento, desde que visualizado atravê do ste

“a 2021 Tanon — MA 29 de Stembeo de 2025
[O EXTRATO DE TERMO DE CONTRATOS 1

HUNGIPO DE TINON - ESTADO DO MARANHÃO
brocessoProtoêoo nº 0462028 - SAAE
Termo Adi º VS
Ce o de GOA, vinculado à Concorrência r ooiaaa
a avo: Prorogação do Vigência e Prazo deExscução
do o Leg AS, 8 tl cl 6 2 a Li Fer!
Jurapsgêncido TOUado AdNV: 2402025 a travas
Pro da Execução: (0 dsco Ant de Água e Esgoto do Time - SME
CNP do Contriante: 06429 229000122
Consrtada:L. Coeiho Lita
CP a Contratada 4144 aODDA 53
itanidado: 7.51 DNS OR GODO
Elemento de Despess: 44505109
Fom de Recurvo 150000Cd Ainur do Aditvo: 24087202.

contseua.
e 856 de 1903 é

ve timom ma gov be/ iariooficial!

STRESS
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AUTARQUIA MUNICIPAL

PORTARIA Nº 036/2025 - SAAE DE 11 DE SETEMBRO DE 2025.

Dispõe sobre a designação de Servidores para
exercerem a gestão e a fiscalização do Contrato
Nº 006/2024.

O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TIMON-SAAE, Autarquia

Municipal, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Le Municipal nº 1892, de 17 de dezembro

dE2013, com as alterações da Lei Complementar no 064, de 17 de janeiro de 2025,

Considerando a Lei nº 14.133/21, no seu art. 104, inciso Ile art 117, que prevê a necessidade de

representante da administração para | fiscalizar o acompanhar o cumprimento das

Comtrataçõesicontratos celebrados(as) pela Administração Pública:

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor & fiscal formalmente designados durante

toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar, em consonância com o estabelecido no artigo art 404, inciso Ill e art. 117 da Leine

AM jaao1, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das atribuições anteriores. para

exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de acompanhar e fiscalizar a execução, bem

dito receber o referido serviço e material e atestar formalmente nos autos do(s) processo(s). a(s)

nota(s) fiscal(ais) e demais documentos relativos ao Contrato Nº 006/2024 para o exercício de 2025 da

Empresa L. COELHO LTDA, que tem como objeto à Contratação de Empresa para Prestação de

Serviços de Obras de sistema de Abastecimento de Água, para atender as necessidades do Serviço

Autônomo De Água e Esgotos De Timon-SAAE.

TETE ESTE FERE
Eline Micael da Silva Pereira: Gestor +

[Iuis Felipe Medeiros Gosta-Fiscal
Art2º - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efetiva entrega dos

serviços/materiais, Atestar em Nota FiscalFalura o Sem recebimento e elaborar os respectivos

elatérios de fiscalização, bem como caberá ao gestor do contrato realizar a fiscalização administrativa

do respectivo instrumento.

Art.3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TIMON-SABE, ESTADO DO MARANHÃO, em

11 de Setembro de 2025.

publique-se atravós do Diário Oficial Eletrônico do município, de acordo com o art. 90 da lei Orgânica do Município (LOM). ce

E Dá da Loi Municipal nº 1824/2012 e art. 1º, inciso Xl da Loi Municipal nº 1383/2006.

É Paulo Ryidon Claudio de Oliveira Costa
Secretário Municipal de Governo

Portaria nº 001/2025-GP
(Mb lodoo
as UML



EEa
PORTARIA Nº G74412025-GP. DE 09 DE SETEMBRO DE 2025.

ária Oficial Elerõo

Nomeação de Cargo Comissionado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Maranhão. no uso des arbuições
que Pe confere o at 70, incas VI e IX, pia O art 93, inciso 1 alnea “a Ca Lei
Grginia do Munciio (LOM), com beso nã Lei Municipal nº 189212019 e suss
ateraçõespostrres,

ResoLvE:
A 1º NOMEAR, do confomidada com o disposta na inciso 1 do at 15 da Lei
Monica! nº 1208, de 28 de dezembro Ce 2004, MARIA LIDIA DE ARAÚJO
NASCIMENTO, para extrer o cargo em comissão de Coordenadora, simbolo 56,
disempenhando à função do Cosrdenadora do Andise Conlábl, Fnancera é
Orgamantáia da Controladora Geral do Município, devendo so assim considerado

documentos relatos so Contrato Nº 006/2024 para o exercicio de 2025 da Empresa
LO BOELHO LTDA. que tem como objeto a Contratação de Empresa para Prestação
de Seniços de Obras de sistema do Abastecimento de Água, para atendo as
hecossdades do Seniço Autônoma De Águs e Esgotos De Tinon-SARE.

Servidor Matricula
Ep MEEads da Siva Perara- Gestr StarOS
Tui Faipe Megeros Corta. sc Ed

Avt25- Estbolocer que caberá o Fiscal do Conta Vsficar a eua entrega dos
Senisceimalerias, Atestar em Nota FiscalFstura 0 seu racobimento e elsborar cs
Tesptcvos relés do [calzação, bem como Caberá ao gestor do contrato restzar
afscalzação atminirsiva do respeivoInstumento.
At 3º - Esta poa entra em Vigor na data de sua publicação.
Av. 4º - Revoga as citposições em contrário
SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TIMON-SAAE, ESTADO DO
MARANHÃO, em 11 d Setembro do 2025.

psrtrda 09.09.2026,
ARE ) Ê SENERE ]

PORTARIAN 0352025 SAE DE TO DE SETENBRO DE 2025,
Dispõe sobre a designação de Servidores para
exercerem a gestão é a fiscalização do Contrato
he ona202s.

O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTOS DE TIMON.
SAE, Autarquia Municipe, no uso de suss strbuiçãos legis conferids pela Lei
Moniipal 1º ES, de 17 de dezembro de 2013, com as aterações da Lei
Cemplamentar no 064, de 17 do jenoro de 2025;
Considerando e Lei nº 14.13372, no seu at. 104, inciso Ml 0 a. 117, que prevê à
Desossdado de reprosentnta da móminstração para fscalzar é acompanher o
Comprimento das contetpõesltonratos celebrados (25) pela Adiminiração Pública:
Considerando que os érgãos públcos davem manter gestor o fiscal formaimente
designados duran to a Vigência dos contos celebrados pets entdedo,

ResoLve:
At. 1º. Designar, em consonância com o estabelecido no ago art. 104, inciso la
GA 197 da LEinê 1419902, co senidores adlarta denicados, sem prejuizo das
Eições anerires, para axrcerem as funções de gestor é fiscal com finalidade de
Seompanhar o fsesizar execução, bem como rocober oreferido serviço é metra €
Testar fornalmenta nos autos Cos) process(s) ae) notas) fscaiss) a demois
documentos relativos ao Contreo Nº 00812025 para o oxoríio de 2025 da Empresa
SAMPAIO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES LTDA. que tem como
Sbjeo & Corliteção de Empresa fomocadera de equipamentos e materiis
Prue para sima de abastecimento da qua, para etendor as necessidades do
Serviço Autênomo De Água E Esgotos De Timon-SARE.

É Servidor atricuia
Eira cosa da Siva Perera- Basta orarosa

[en Santos Assunção Fiscal 1802051
Ast.2- Estabelecer que. caberá do Fiscal do Gon Vrficar a eta enroga dos
dariscamateids, Alestar em Nota FiscalFaura o seu roeobimento e alaborar os.
Tespectuc relatórios o faeaização, bem como caberá ao gestor do contato realizar
Sscalzação aemnsirstua do respoivo instrumento
Artº - Est portaria eira em vigor com foto retrativa do dia 100812025
As. - Revogam-se se cisposições em contrário
PORTARIA Nº 03572025 - SAAE DE TI DE SETEMBRO DE 625.

Dispõe sobre a designação de Servidores para
exercerem a gestão é a fscalização do Contrato
hr oo62024.

O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TINON-
SANE, Autarquia Municipal, no uso da suss atrbuições legis conferidas pel Li
Municipal nº 1802, o 17 da dezembro de 2013, com as alorações da Loi
Complementar no 084, de 17 dejnro de 2025;
Considerando a Loi nº 14:42321, no seu at. 104, inciso le at. 147, que prevê à
necessidade do repreentanto da. adminstação pera fiscalzar e acompanhar
Cimerimento das conrlaçõeslcotralo ee ades (2) pela Adminiiação Pública
Considerando que os drgãos públicos dovem manter gestor o fiscal formalmente
designados durante toda a vigência dos contato celebrados pela entao,

RESOLVE:
Av. Hº Designar, om consenância com o estabolcido no artigo at 104, inciso l &
a 117 da LG MP 14123121, og Senvidoros adiante Identfcados, sem preuizo das
Tuições antrtes para oxrcarem as funções de gestor e fcal com Mandado da
Soompanhar e fscaiza a execução, bem como cotar o referido serviço e material e

) fisca(ais) o domas

O Municpio de Timon/ NA da garantia da

ISSN 2965-8489

TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO
O MUNICÍPIO DE TIMON, Passos Jurídea do Disto Público Intemo, representado
neste ato polo Sr. Secretário Munlopal de Finanças. Plangamento & Gestão
Drssmentár, AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES sravés 6a PORTARIA Nº
OISMESGP DE 17 DE JANEIRO DE 2025, publicado no Diário ofcii do Municilo
Gm 02.91.2025 do um ado, o outro LUIZ ANTONIO VEIGA CARVALHAR LTDA,
rula do Domínio Ut, Pessos Jurídca, inserto no CNPJ: 62,627.005I0001-0,
Csstram ento 3! o presento TERMO DE RESGATE DE AFORAMENTO, de acordo
Cimo Provesso Admnisiaiho nº 419612025 e consoante as ciâusulas a segue
expictadas
CLAUSULA PRIMEIRA: O eusta, ra foto, decor do reconhecimento das postes da
ooetência dos requitca necessários ao rásgato do aloamento incidente sobre um
ereno foro muniial contido no Canto o 1º Oii Exrjudeii da Comarca
Je Timon cuja CERTIDÃO INTEIRO TEOR apresenta: Matricula: 29678.2.0064189-
2, Oataz3r2izot.
Imóvel: Um terreno sluado na quadra 52, lta 1-4, boito Planato Bos Esperança.
nesta Edado, com os seguintes mtos e conrentações: Ro art (lateral direta: 30
ares com ole 12.8; 80 sul (er! esquerda; 30 metros com parte do lote 13;ao
leste und): G7 metros com o oe 05, e ao osclo (ten): 7 metros com a Rua 18,

Área tesaldo 210,00mº e perímetro de 74,00 matos
CLÁUSULA SEGUNDA: O vai fimo, para sleto de resgate do lcramento do
imóvel tado é aquivaleto a 3% (rs por cento) sobre valor de mercado o trono,
& qual corresponda a dez fros é um iaudêmio, do acordo com a sistonátca de
Casvança Ga Divisão da ITBlautêmia, estes devidamente pagos corfome Código do

Documento lorédto 41621826.
CLÂUSULA TERCEIRA: Fla reconhecido pelas parts que 0 imóvel deserto na

Ciâvsuia Primera so eneira em terno ori tendo sido o foro remo per conta do
resgate do eforamento conforma dispõe o a. 899 do Código Ch de 1916 cl. o art.
2058 do Novo Código CW. Decreto Nº 08012017 GP o ar. 4 do Alo das Dsposições
Censtucionai Trantóris
CLÂUSULA QUARTA: Fia autorizado o Cartório de Registro e móveis competento a
iaiar à esrtura de resgate de aloramento lou avear nos seus tegsos o rforido
resgata do sfoamento e, consaquentement, Iberação do aftramento por
Cancelamento, nes temos do at. 187,1 "2, da el º 6.015, de 31 da dezembro de
4973, bem como praticar qualquer at para o bom of curprimento da vontade dos
potes neste Tomo, É, por estarem 36 parts da pleno seardo em ludo que aqui so
Cocssra pesto ossinem presenta TERMO DE COMPROMISSO, em 06 (quatro)
Vas de igual eo é forma, destrandoso uma via para cada uma des paris
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, Timon - MA, em 14 de Setembro de 2025.

Publique-se. Cumpra-se.
AÉCIO FRANCISCO SANTOS BORGES

Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orgamentáio
PORTARIA Nº 075/2025-GPFC )

ATADA TE ESCUTAPÚBLICA
DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) - CICLO 2

MUNICÍPIO DE TIMONMA
sa da sessão da 1º Espa Pública da Polica Nolona Ale Bane (PNAS) - Ciclo 2
do Muni de Timan, resizada em 28 de agosto do 2025, à 18 horas, no Testro
Maria Sccoto do Macedo Clauáno, durante o segundo ca do 1 Fórum Municipal do
Cura A Preetura Municipal de Tina, por meio da Fundação Municipal de Culura,
agito no periodo da vinte a oto dias do mês de agosto do ano da dis ml e into
Cinco (2025) das dozoto horas às vino uma haras e fria minulos, no Testro Maria
Sogenta de Macedo Clzusio, duran o segundo dia do | Fórum Municipal do Cutura
de Timon à 1º Escuta Púbica da Politica Noclonai lr Blanc (PNAB) - Gil 2 coma
panicpação de 67 (sessenta o colo) pessoas. número constatado via sta do
Presença. ente goslores, aistas, produtos culutls, representantes de grupos
Clnuras é demais cidedãos iteessados. À escuta fl intermesiada par Wingion
Comes, representante da comunidade culta! e artista Umonenss e por Jedsra
Persas, Gondenadera de Programas, Projetos e Fomento à Cutura da Fundação



PORTARIA.
DEZ DE FEVEREIRO DE 2075,

TORNAR SEM EFEITO NOMEAÇÕES,
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Maranhão, no uso das atriuiçõesque lhes são conferidas polo ar. 70, eso VI 8 0 am 83, it 1. alinea a” dá Les
Brgânica do Muniipio (LOM)

PORTARIA N: 020112025:GP

RESOLVE:
At. 1º. Tornar sem efeito a normcação.deu através portaria nº ONTE,27.01.2025,

gido Marques Torres, Câmeco que sede 27 de janeiro de 2025, pubicada no dia
Art, 2%. Tornar sem efeito a nornoação de Kata Swami da Siva Borges que se vuatravés portaria nº 0146, de 22 de janeiro de 2025, pubicada no dia 31.01.2025.
AMI, 3º, Esta Portaria ana em vigor na data de us pubicação, com elos rerastvosao2or zoa:

Dispõe sobre a designação de servidora para o atesto de
notas fiscaisifaturas referente aos materiais e serviços
adquiridos pela secretaria munieipal de segurança públicaça ecidadania TimonMa

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E CIDADANIA, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de sus atribuições legais, conferidas pejo art 53 da Lei
Municipal né 18922013;

L - SEMSE
PORTARIA Nº 07/2025 -SENSPC DE Os DE FEVEREIRO DE 2025.

RESOLVE
14 DESIGNAR a servidora pública municipal PATRICIA BARBOSA ARAÚJAEOS SANTOS, CPE nº 26001, Matricula nº 92200957-1, para o alesto depotas fscas; Iuras referento aos materias e serviços adquiridos pela Seciataia deSegurança Pública é Cidagana Se TIMONMA.

Art 2º A presente designação é feia som prejuizo das demais aruções,
At, 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sus assinatura « publicação, com
leitos à cotar do dia 02/04/2025,
Art. 4º. Ficam revogadas as disposigões anteriores

MARIELY DA ALMEIRA VILHENA PONTE
Secretário Municipal de Segurança Pública o Cadena

Portaria Nº 02612026.GP
—AcERT

PORTARIANE Gos/2025 Tron, DZ dejanoim as 2025
DESIGNAR SERVIDOR (4) PARA REALIZAÇÃO
DE ATESTOS DE NOTAS FISCAIS.

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS E DELEGADOS DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suasairbuições legeis da di Municipal nº 1.526, de 11 do setembro de 2014, e tendo emVita dos artigos. 68 6 69, da Lei nº 4 320/04 cl ai. 48 1º do Decreto Munic vê408, de 30 de dezembro da 2010
q RESOLVE
“At DESIGNAR, a senúdora TARSILA CEZAR DE NORONHA PESSOA,(senadora para exercer a função, pelo setor de ATESTO DE NOTAS FISCAIS diAGERT.

A. 2º, Esto Portaria entr em vigor com sito retroativa do di 02.01.2025i SEINERA o
SORTARIA Nº 00212025 SENFRA Temor, OS de levorcio 252025

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA do municipio de
Timon - MA-no uso do suas airbuições legais, conferidas pelo anigo 53, da Lei
Munieipai e 1.89272003,

RESOLVE
At. 4º - DESIGNAR o senidos comissionado LUIS FELIPE MEDEIROS COSTA(CREA-MA: 00085126). Analista Superior Especialista (5-5), som preuao casSuse sinbuções, nara desempenhar à função da FIECAL, competndo &º senderacima relerencado, à atribuição de fiscalizar às cbras realizadas pelo SERVIÇOAUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS — SAAE, no úmbito desta Secretario
At. 2º - Esta Postais preuz efetos a parte de 02.01.2025.E
PORTARIA N 10/2025 - COM DE 05 DE FEVEREIRO DE 2025.

Dispõe sobre a designação de Servidores para exercerem a
gestão e a fiscalização dos pagamentos de água, energia,
telefono o suprimento de fundos,

A Comandante da Guarda Civil Municipal de Timon, no uso de cuss atlegais confendas pola Lei Municipal nº 1892, do 17 de dezembra do 20aterações a Lei Complementar na 054, do 17 de janito o 20251
Sonsiderando a Lei nº 14.133124, no seu art 404, inciso e an 117, que provênecessidade de representante da adminsvação para fscaizar é acompanhar
cumprimento dos contriaçõesicontratoscelobrados(as) pela Adiinistação Fúbia
Considerando que cs crgãos públicos cevom manter gestor fiscal focmeiment

esignados durante tod a vigência das contatos celerados pela enidade
RESOLVE

Art.º - Designar, em consonância com o estabelecido no artigo at art. 104 incisoé at. 117 da Lei nº 14.13321, os servidores dante idenicados, sem prejuizo duaibuiçõos anteriores, para exercerem as unções de gestor a fica! com inaiciade st
scompanhar & fiscalizar a execução, bem como teceber 0 terão mete e att
formalmente nos autos do(s) rocesso(s) a(s) nea(s) icaais) e demais documentosteluivos às despesas realizadas polo Guarda Civl Municipal no que fo tetacianado +gestão e a fiscalização dos pagamentos do água, energia, telefone o suprimento defundos.
L Servidor ManicaEa rEiana Galvão dos Santas - Gestor tiszzr

Maurcafa Via dos Same - Fiscal + Tres
ATZ Estabelecer qua, caberá so Fiscal do Conolo varfzar& lclna prestação osserviços, atestar em Nota FiscalFatua e elaborar 05 respectivos relatónos do
fscolzação, bem como caberá 20 gestor do contrato resizar a fscalzação
administrativa do respectivo inatumo
AVES? - Esta potaia entra em vigor a pari do eua publicação com efeitos rotoatvosa contr da C2 de janeiro de 2025.
Art 4º Revogamso as disposições em centro

Temor MA, 05 de teverera de 2025
Maria dos Graças Gomes Sousa

Cormandare do Guarda Cri Municipal de Ton -MAPora 10252026-GP[ EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO
MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Adtivo ao Contrato nº 009/2024 -SENAB
Processo Administrativo nº cscarz624
Fundamentação Legal. PE nº 019/2923
Contatante: Munipio de Timon, por intemáio da Secretaria Municos! dehebiação - SENHAS
CNPscOS tiSSotgoor-14
Contratado: JOSE DAS GRAÇAS SOARES DE LINA LTDA (1092 FERA)
CNPu: 13904 8920001-54
Objeto: Seníços ce aceso à ineme,atavés de mk dedicado. pro a SENHA
conforma dsetito no temo co reerência do Pregão Elói n 201372023

Dotação orçamentária: PrjetoAbidade 208, Elemento de Despesa 33602503
Fonte de Recurso 500.

Valor Mensal: R$ 447/08
Data da assinatura: 200172024
Prorrogação Vigência 2/01/2025  ouosasas[ EXTRATO DE CONCESSÃO DEDIÁRIAS
PORTARIA Nº 0672025 - AGERT
FAVORECIDO ITAMAR ANTÓNIO DE OLIVEIRA JÚNIOR
CARGO! FUNÇÃO. DIRETOR PRESIDENTE
ORGÃO. AGÊNCIA RGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E DELEGADOS VE
TIMON. AGERT
DESTINO: TIMON- 1 /SÃO LUIS — a! TIMON
PERÍODO. 05 A 07 DE FEVEREIRO DE 2025aros oz Diárias
VALOR UNITÁRIO: 200/00
VALOR TOTAL:60000
FINALIDADE VIAGEM PARA SÃO LUISMA, PARA ACOMPANHAR O pReFEIT
MUNICIPAL EM VISITA ÃO ATERRO SANITÁRIO DE MTARA, PARA PARTES
DE REUNÃO COM O PRESIDENTE DA AGEM. COMO TAMBÉM PARTICIPAR DÊREUNIÃO COM ASSESSORIA JURÍDICA RESPONSAVEL PELA REVISTO
CONTRATUAL DA CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DEINEDITORIAL —

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL
A empresa À C DE MOURA LTDA, nome fantasia POSTO PREMIUM, pera daCNPS 44 179512001-32, estaoicida no endereço AVENIDA FORMOSA, 057
BARRO FORMOSA. TIMONAIA. CEP 65630-180. torna púbico que requereu jato xSecrtária Municip de Meio Amibieno SEMA a expodição da senovagdo da cercaAbienia de Operação, jurtamerta com à atração do no empresa ce acordo
com o Procasso Ge” 112025
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0062025 E]

TERMO DE CONTRATO DE OBRAS DE
SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUANº 006/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM OMUNICÍPIO DE TIMON, POR MEIO DO
SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO E A EMPRESA L. COELHO LTDA.

O MUNICIPIO DE TIMON - MA, por intermédio do SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUAE ESGOTO - SAAE, com sede e foro nesta cidade, estabelecida à Rua São José. nº 25, Centro,neste ato representada pela sua titular. Levina Lenara Vieira Cabral Vale, Presidente, nomeadamediante Portaria nº 016/2021-GP, casada, residente e domiciliada na cidade de TimonPortadora da carteira de identidade nº 3.068.643/SSP-PI e do CPE nº 045.442,443-40, doravantechamada de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa, L. COELHO LTDA, com inscriçãono CNEN sob o nº 41 484.897/0001-53, com sede na Rua dos Tamarineiros, nº 819-A, bairtoTiezidela, na cidade de Caxias - MA, por seu representante legal, Lucas Coelho de Almeida,sócio administrador, empresário, brasileiro, solteiro. portador da Cédula de Identificação - RG é0381657820097/SESP-MA, e CPF nº 604.711 703-13, doravante chamada CONTRATADA,tendo em vista a homologação da Concorrência nº 006/2023, conforme despacho exarado a;Processo Administrativo nº 122/2023, e o que mais consta do citado Processo, que passa a fazerparte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com asnormas da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, com as alterações nela introduzidas até a presente data,CS quais submetem as partes para todos os efeitos, tém justo acordado celebrar 0 presenteContrato, conduzindo-se tal contratação do tipo MENOR PREÇO, sob o regime deempreitada por preço unitário, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Li. Constitui objeto da presente contratação a execução de obras de Implantação deReservatórios Elevados, com Adutoras de Recalque (Lote 11) e Implantação de Redes 4;Distribuição (Lote II), para sistemas simplificados de abastecimento de água, nas comunidad,Cabeceira da Inhuma, Novo Santo Antonio e Morada Nova, localizadas na zona mal doMunicípio de Timon - MA, nas quantidades e especificações contidas em planilha anexa, oconformidade com à proposta vencedora, registrada em Ata/SRP.
12. A CONTRATADA se obriga a executar para o SAAE, sob 0 regime de Empreitada porfrego Unitário os serviços ora contratados, conduzindo-os segundo as Especificações Técnicas,demais elementos técnicos constantes do processo da licitação de que decorre este contra
1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se ao Edital € seus anexos c à proposta vencedora,independente de transcrição. LUCAS Assados

RT CIR Ei
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EE CLÁUSULA SEGUNDA - DO. FUNDAMENTO

2.1. O presente contrato é decorrente da licitação na modalidade Concorrência nº 006/2023,Processo Administrativo nº 122/2023, realizada com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993,
ER CLÁUSULA TERCEIRA DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS ]
3-1. Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumentoE quais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato,independentemente de transcrição:

a) Edital de Concorrência nº 006/2023 e seus Anexos;b) Proposta da CONTRATADA, datada de 11/12/2023 e sua documentação;“)  Cronogramas Físico-Financeiros;4) Demais documentos contidos no Processo nº 0122/2023.
3.2 - Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termosSeste contrato, prevalecerão 05 termos deste último e, serão as mesmas dirimidas, constdenaro”do a dender. em qualquer caso, as especificações apresentadas pela CONTRATANTE, comocondições minimas essenciais a serem satisfeitas pela CONTRATADA,
[4 CLAUSULAQUARIAI DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E
dl. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotaçãoorçamentária própria do SAAE de Timon - MA, consignadas no orçamento financeiro vigente,conforme classificação abaixo:
Saneamento Básico Rural: 17.511;
Implantação, Recuperação e Manutenção de Sistema de Abastecimento de Água:Projeto/Ativ: 17.511.1018.1103. 0000
Obras e Instalações: 4.4.90.51.00
Fonte de Recursos: 1.5000.00 — Recursos Próprios do Município.
[SECLAUSULAQUINIACDO VALOR ]
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 559,298,43 (Quinhentos e cingiienta enove mil duzentos e noventa e oito reais, quarenta e três centavos),
5-2. O valor acordado na cláusula anterior é considerado completo e compreende todos os custos£ despesas que, direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto doedital e seus anexos tais como, c sem se limitar a: serviços, materiais, equipamentos,ferramentas. instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguro de transporte eembalagem, inspeção em fábrica, salários, honorários, encargos sociais e trabilhisasprevidenciários e securitários, lucro. taxa de administração. tributos e impostos incidemos9uiros encargos não explicitamente citados e tudo o mais que possa influir no custo do objetogontratado, conforme as exigências constantes no edital que norteou o presente contrato,Lucas
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[6 CLAUSULASEXTASDA REPRESENTAÇÃO DA CONTRATADA ]
6.1. O representante legal da CONTRATADA, identificado acima, declara sob as penas da leigue dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito àmesma CONTRATADA, Assim sendo, 0s termos deste contrato obrigam as partes de plenodireito.

[7 CLAUSULASETIMASDA GARANHA CONTRATUAL |
7.L. A contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igualperíodo, a critério do CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, comprovante deprestação de garantia, podendo optar por qualquer das modalidades: caução em dinheiro, títulosda dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco porcento) do valor total contratado, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa)dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação demulta de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até omáximo de 2% (dois por cento).
7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisãodo contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõemos incisos Le IT do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993
7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do nãoadimplemento das demais obrigações nele previstas;
7.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;
7.4.3. Multas mora as e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
7.44, Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e, para com o FGTS,

não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
7.5. A modalidade seguro-parantia somente será aceita se contemplar todos os eventosindicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta especificana Caixa Econômica Federal, com correção monetár
7.7. Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob aforma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódiaautorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme.definido pelo Ministério da Fazenda.
7.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa remúncia dofiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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7.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantiadeverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizadosquando da contratação.
7.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquerSbrigação. à Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta)dias úteis, contados da data em que for notificada.
7-1. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.12, Será considerada extinta a garantia:

J-12-1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento deE portâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração daContratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas docontrato;
7122. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso aAdministração não comunique a ocorrência de sinistros, quando O prazo será ampliado, nosfermos da comunicação, conforme estabelecido na alínca "h2" do item 3.1 do Anexo VILF da INSEGES/MP n. 05/2017.

713.0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelaCONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA,
Flá. À CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, à garantia, naforma prevista no neste Edital e no Contrato.
[8 CLAUSULXOIFAVAZ DAVIGINCIA CONTRATUAL E ALTERAÇÕES ]
8.1, O presente contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, com início a partir da datade sua assinatura.

8.2. O presente contrato considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido nosubitem anterior ou quando estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes,prevalecendo o que ocorrer primeiro;
83 O Presente contrato poderá ter sua duração promogada, caso haja interesso daCONTRATANTE, de conformidade com o art. 57, da Lei nº 8.666 de 1993 e suas postesiosesalterações.
8.4, Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o art. 65seus parágrafos da Lei nº 8.666 de 1993 e suas posteriores alterações.
ÉS. Este contrato será regido pela Lei nº 8.666, de 1993 e demais legislações pertinentes àespécie. e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente pelaCONTRATANTE, nos seguintes casos:

8:

É-5.2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo oudimiivição quantitativa -da seu-pbiess. nos Hifiiiiee cemmita a O e aICHA GO acrÉ
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8.6. Por ocasião da assinatura do Contrato com a licitante vencedora o Cronograma Fisico-
Financeiro poderá ser revisto de comum acordo com o CONTRATANTE, para atender à boa
execução do conjunto dos serviços. Na revisão dos Cronogramas não serão admitidas alterações
que impliquem antecipação de pagamento, relativamente ao originalmente proposto pelo
vencedor da licitação, a menos que para tanto corresponda igual antecipação na execução dos
serviços.
[D-CEÃUS

%

NONAZDO PRAZO DE EXECUÇÃO |
9.1. O prazo para execução dos serviços objeto da licitação será de 06 (seis) meses corridos,
contados a partir da assinatura da Ordem de Serviço, com eficácia legal após a publicação do
respectivo extrato, no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado nos termos do art.
57,88 1ºe 2º da Lei 8.666 de 1993.
9.2, A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do Contrato na Imprensa Oficial,
nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.
9.3. Os prazos de início de etapas de execução dos serviços admitem prorrogação, de
conformidade com o parágrafo 1º do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
9.4. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, pela CONTRATANTE
pertinente ao objeto da licitação. até 15 (quinze) dias antes do término do prazo contratual. c
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

O prazo de vigência do contrato que terá início a partir da data sua assinatura, até
31/12/2024, com eficácia legal a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do
Município, tendo início e vencimento em dia de expediente no Município de Timon/MA,
devendo-se excluir 0 primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57,
$$ 1º e 2º da Lei 8.666/93.
9.6. No prazo estabelecido no subitem acima, estão incluídos os prazos para mobilização,
execução dos serviços e para o recebimento definitivo do objeto, que se dará após à vistoria
realizada pela fiscalização, atestando que os serviços estão de acordo com os projetos do

“ contrato.
9.7. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito. pela SAAE pertinente ao
objeto da licitação, antes do término do prazo contratual, e previamente autorizada pela
autoridade competente para celebrar o Contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

10.1. Aplicam-se as regras, conforme constam do Projeto Básico — regras complementares,
e anexo I do Edital,
OELHO DE

ALMEIDA :6O o
71170313 [ETE CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE ]

sissodetems 111. Aplicam-se as regras, conforme constam do Projeto Básico — regras complementares,
Sado “anexo 1 do Edital,
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[12:cLáUSO) CIMA SEGUNDA DO RECEBIMENTO DO OBJETO
12.1, Aplicam-se as regras, conforme constam do Projeto Básico — regras complementares.
anexo | do Edital.

[13/CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA = DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA
que:

13.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

13.1.2, Ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou
13.1.5. Cometer fraude fiscal.

13.2, Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais, consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

13.2.2. Multa de:
a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso. poderá
ocorrer a não-accitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

*) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo
de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
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1323, Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
132.4. Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
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que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
13.3. As sanções previstas nos subitens “3.2.1”, “13.23”, e “13.2.4” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
13,4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2 abaixo:

empregado e por dia;

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA.

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
, Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano E

fisico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

2 caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 04
atendimento;

g Manter funcionário sem qualificação para executar os ã
É serviços contratados, por empregado e por dia;
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, ma

por serviço e por dia;
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o

5 expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por o3
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Para os itens a seguir, deixar de: ]g Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e àpontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia:
; Cumprir determinação formal ou instrução complementar doórgão fiscalizador, por ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente8 Ou não atenda às necessidades do serviço. por funcionário e opor dia;
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não9 previstos nesta tabela de multas, após reincidênciaformalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e

por ocorrência;
Jg Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos

previstos no edital/contrato; mN Providenciar treinamento para seus funcionários conformeL previsto na relação de obrigações da CONTRATADA. 01

13.5. Também fi
Contratada que:

sujeita às penalidades do art. 87, II] e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a

1.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscalno recolhimento de quaisquer tributos;
13.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
13.53. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtudede atos ilícitos praticados.

13.6. À aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativoque assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se oProcedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
1 As multas devidas e/ou prejuizos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dosvalores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda.quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente.

18:71. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazomáximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelaautoridade competente.
cas 13.8, Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta doMEDA viciante a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, contudoALMEIDA:GO artigo 419 do Código Civil.arivro313

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,“bservado o principio da proporcionalidade,
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13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846. de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

13.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos proce:
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adminis
Pública Municipal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

[15 CRAUSULA DÉCIMA QUARTA = DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS ]

14.1 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei 8.666, de 1993, em relação a
este contrato, cabem:

14.1.1. Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:

a) Rescisão do contrato, determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos
casos enumerados nos incisos 1 a XIT e XVII do Art. 78 da Lei 8.666/93;

b) Aplicação das penas de advertência,uspensão temporária ou de multa;
14.1.2. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada

com o objeto do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
14.1.3. Pedido de reconsideração, de decisão do Presidente da SAAE, conforme o caso, na

hipótese do inciso IV do Art.87 da Lei 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do
ato;
14.2 - A intimação dos atos referidos no subitem 14.1.1, excluídos os relativos à advertência e
multa de mora, e no subitem 14.1.3, será feita mediante publicação na imprensa oficial

14,3 - Nenhum prazo de recurso. representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre
sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

[15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INTERRUPÇÕE DOS SERVIÇOS |

15.1. As eventuais interrupções ou atrasos na execução dos serviços provocados por motivos
supervenientes, independentes da vontade da CONTRATADA, conforme descrito no art. 393 do
Código Civil Brasileiro, deverão ser comunicados ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas da ocorrência. Neste caso, a critério da CONTRATANTE, os dias de
paralisação poderão ser compensados, por igual período, ao final do prazo fixado na Cláusula
Nona deste instrumento. ,
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152. Para efeito de compensação de prazo, serão levados em consideração os atrasos
ocasionados pela falta de entrega à CONTRATADA de elementos técnicos necessários ao início
ou prosseguimento dos serviços, quando tal providência couber à CONTRATANTE.

153. Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão de contagem dos
prazos, quando baseados em fatos não comunicados à CONTRATANTE, por escrito, ou por esta

não aceitos.

[6 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PAGAMENTO )

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,

conforme previsto no Projeto Básico.
16.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar à empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
163. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
16.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, 8 3º, da Lei
nº 8.666, de 1993,
16.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.5.1. Constatando-se, junto ao SICAF. a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018.
16.6. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Piscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como

16.6.1.0 prazo de validade;
16.6.2. A data da emissão;
16.6.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
16.6.4. O período de prestação dos serviços;
16.6.5.0O valor a pagar; e
16.6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

UCAS medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

OELHO DE regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
LMEIDA:60 F ” o e
a EONSO 16,8, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida à ordem bancária

esctoos para pagamento.
“mo 16,9, Antes de cada pagamento à CONTRATADA será realizada consulta ao SICAF para

“esses verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
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16.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis regularize
Qua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da CONTRATANTE.
1611. Previamente à emissão de nota de empenho e à cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação
cam licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público. bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa

SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado.
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
16.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contramal nos autos do processo administrativo. correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.
16.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso à contratada não regularize sua situação Junto ao
SICAF.

16.141. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante

16.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber,

16.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que

feniha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

1617. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a conann
camnicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação soja regularizada.

16171. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações
por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento
a ubrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.

16172. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da
CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos
salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais.
previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos

empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato.
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16.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que à CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês.
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas

EM=I[xNx VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:
VP = Valor da parcela a ser paga.
1= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I=(TX)

6/100)
365

[177 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DO REAJUSTE DE PREÇOS 1

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento à
que a proposta se referir.

171.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais
SINAPL, SEINEFRA E COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS.

17.2, Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada. os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima
mencionada, aplicando-se o índice Índice Nacional da Construção Cívil - INCC exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidado. com base na seguinte
fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R=V(1-1)/T, onde:
R = Valor do reajuste procurado;

E V = Valor contratual a ser reajustado;
P = indice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada

para entrega da proposta na licitação;
1= Índice relativo ao mês do reajustamento;

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
174, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida. liquidando à
diferença correspondente, tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao regjustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Assinado de toma dial por
LUCAS COELHO DE .. tucascormoce

É ALMEIDA 6047ALMEIDA:60471170313 AMEiDA dA? 3ayss 0300
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17.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer formanão possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pelalegislação então em vigor.
17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indiceoficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8. O reajuste será realizado mediante apostilamento.

[18 CLAUSULADECIMA OMAVA= DO ATRASO DO PAGAMENTO +]
18.1. Se o atraso no pagamento da remuneração da CONTRATADA ultrapassar a 90 (noventa)dias, esta poderá suspender a execução dos serviços a que se obriga, mantendo-se assim até queSeja reposto em dia o pagamento do que lhe seja devido pela CONTRATANTE, ou ainda, propora rescisão do Contrato

I8.1.1. Na hipótese prevista nesta Cláusula, ressalvado o caso de interesse públicodevidamente justificado e garantido o contraditório e ampla defesa da CONTRATADA. &CONTRATANTE não poderá interferir na suspensão dos serviços de nenhuma forma, nemmesmo contratando terceiro que retome os serviços
[82 - Definida a ocasião em que serão iniciados os serviços, a CONTRATANTE expediráOrdem de Serviços para a CONTRATADA, à partir de quando se iniciará a contagem dos prazosestabelecidos neste contrato e no cronograma fisico-financeiro que 0 integra, salvo quanto aoprazo de eventual reajustamento dos preços, que se conta a partir da entrega da proposta nalicitação que originou este contrato.

18.2.1. A Ordem de Serviço se integrará ao presente contrato para todos os fins de direito,
[19:CLAUSULA DECIMANONA DA RESCISÃO” ]
19.1. O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pelo SAAE, com aconsequente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA e nos termos do art. 75.incisos a XILe XVII, da Lei nº 8.666, de 21.06.93.
19.2. Este contrato poderá ser rescindido, unilateralmente ou por acordo entre as partes, deconformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
19.3. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua recisão. com as consequênciascontratuais e as previstas em lei ou regulamento.
19,4. Este Contrato poderá ser rescindido de acordo com os motivos expressos no art. 78 da Leinº 8.666, de 1993,
19.5, A recisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Adminisicaçã
incisos Ta XILe XVII do Art. 78 da Lei nº 8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração:
“) judicial nos termos da lesgislação

, NOS casos enumerados nos

19.6. A recisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita efundamentada da autoridade competente
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19,7. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do Art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido. tendo ainda direito a:

a) devolução de garantia;
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
e) pagamento do custo da desmobilização, se for o caso.

19.8. A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos L a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº 8.666/93, acarreta as consequências
expressas no Art. 80 da Lei nº 8.666/93, sem prejuizo das sanções previstas na mesma lei.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA = DAS GARANTIAS DA CONTRATADA

20.1. Enquanto a CONTRATADA cumprir suas obrigações relativas a este contrato, não poderá
ser substituida na execução dos serviços. Esta disposição corresponde a dizer-se que este
contrato não poderá ser rescindido unilateralmente por nenhuma das partes sem motivo justo,
ressalvando-se apenas os casos em que o interesse público assim o exigir.

20.1.1. Na apuração da ocorrência de motivo justo para rescisão unilateral deste contrato
será garantido à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa, com todos os meios a ela
inerentes.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO
CONTRATO

211. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato competem ao Senhor
ANTONIO RODRIGUES DE LIMA JÚNIOR, Engenheiro Civil, formalmente designado
mediante Portaria nº 0308/2023 — GP, que exercerá suas atribuições em conformidade com o que
determina o Projeto Básico — especificações técnicas, anexo | do edital
21.2. A Gestão contratual será exercida por servidor competente, formalmente designado
mediante portaria específica, com os quais serão estabelecidos todos os contatos com a
CONTRATADA durante a execução e entrega dos serviços.

[EE CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA COMPLEMENTAÇÃO DO CONTRATO |

22.1. Verificando-se a falta neste contrato de qualquer cláusula obrigatória, comprometem-se as
partes a adicioná-la tão logo seja detectada a falta, preferindo sempre este procedimento à
resolução do contrato, que é celebrado em caráter definitivo, irrevogável e somente retratável nas
hipóteses expressamente pactuadas ou legalmente previstas
22.2, Os casos omissos resolvem-se à luz da Lei nº 8.666, de 1993 e demais diplomas legais e
regulamentares aplicáveis a cada hipótese.
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCIRA - DA EFICÁCIA DO CONTRATO |

23.1, ACONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente termo de contrato.
por extrato, no Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon — MA, que é condição
indianancdvel nais cuápiicásia: em obssevância:os termos e prazos:da lei:
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24: CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

24.1. As demandas que, porventura, não forem solucionadas no âmbito administrativo clegem-se
o Foro da Comarca de Timon, Estado do Maranhão, com renuncia expressa e irrevogável de todo
e qualquer outro, por especial e privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução do presente termo de contrato, conforme art. 55, $ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993.

24.1.1. Em caso de conflito entre as condições previstas no presente contrato e no projeto
básico - regras complementares - prevalecem as do projeto básico por serem especificas ao
objeto licitado.

E. por estarem assim justas e contratadas e reciprocamente obrigadas ao fiel e estrito
cumprimento das cláusulas avençadas, as partes assinam o presente termo de contrato, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas idôneas. para firmeza e validade do
pactuado.

Timon (MA), 21 de maio de 2024.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE
CONTRATANTE

= = aos
Levina Lonara Vieira Cabral Vales“

- Presidente do SAAE pgtensiias
ii

e
L. COELHO LTDA

CONTRATADA
Assinado de email pr Lucas

LUCAS COELHO DE COELHO DE ALMEIDA:6047 1170313
ALMEIDA:60471170313 ados:20240521 17:31:43-0300

Lucas Coelho de Aim:
- Sócio Administrador -

TESTEMUNHA TESTEMUNHA

Pasta de a SE (0a de lda Muaho do bima Modelo
CET SADO P23 37 CPF nº 045.920.%83-25
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MINUTA DE EXTRATO DE CONTRATO
Termo de Contrato né cos/2024.
Processo Administrativo né 12212029
Corcerrência nº oo6/ag2a
Basa Legal Lei nº 8 86611909.
Contratante: Serio Autônomo de Água e Esgoto de Timon SAgE
ONPU do Contratante: 08.429 22610001-22
Contratada: L. Coelho Ltda
ONPU da Contratada: 41.484 80710001.59
Objeto: Obras de implantação da reservatórios elevados com adutora de recalque e Implantação da redes de isribução de sistemas de abastecimentode água, na zona rural do muniipo da Timan-A
Vigência do Cortrto:. 7/2024 81 31/12:2024
Prazo de Execução: 06 (Eeis) meses,
Projetovidade: 17 511.1018 1103.0000 - Implantação, Recuperação e Manutenção do Sistama de Atastecimanto de Água,
Elemento de Despesa: 44.80 51.00 - Obras e Instalações.
Fonte de Recurso; 1.50.00 - Recaita Própria do Municipio
Valor Total do Contato: R$ 659.208,49
DatacaAssnatuça. 1 12004

Rua São José, nº, Centro — Tel.: (99) 3212-2030
- CNPJ: 06.429.229/0001-22

: Timon - Maranhão.



Diário Oficial Eletrânico do Município de Timon.
Projetalaividade: 2180

Públicas Para es Mulheres - SMP
Elemento de Despesa: 33904000 - Matorol do
Fonte de Recurso: 1.500 - Recursos Própros
Total do Empenho: R$ 365,55
[ ExrRaro DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
Inexigibilidade de Licitação nº 00312024
Processo Administrativo nº 26/2024 - AGERT
Contrato nº 0412024
Interessado: MIA A NUERNBERGUESSE BRASIL
BUSINESS CONGRESSOS E EVENTOS LTDA - CNPJ:
26 c2s orajggot-23
Fundamentação: an. 7é, Il, alinea f da Lei Fodral Nº
14.13312 - Inexiginidade nº o22024- AGERT
Ato: De acordo. com o processo adminitatvo dr
eolprafo, otjetvando a contatação, RATIFICO, o
parecer » a Jstfcatva para dispansar a lctação A
sena soltação lom por objeivo de dasposa o

psgaménta da inscrição da 186) Servidores no V fum.
Hiova que será realizado ng cidade de São Paulo nos.
das 07 e 08 da maio, logo à parispação dessas
servidores da AGERT gorá com fra de aparieiçoamento.
É dosenvolvimanto profissional na área à qual aus aste
org» no qual ADJUDICO o seu valor global de
R$. 19,00 (dez mil duzentos e trinta o três reais)e tor a conforme proposta e termo de referência,

& se vincula ao prasanto termo, fundamento no arigo
inciso 1, alene 1, da lei nº 14. 13312021. Assinatura

Danas
—— EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
Contrato Nºo7/2024
Processo Administra
Ata SRP Nº 029.0/2023.
Pregão Elotrânico nº Oz6i202s
FUNDAMENTAÇÃO: (e: 2.000
OBJETO: Anusição Se Material do Limpeza de Uso
Gera
CONTRATANTE: Secretaria Municçal
Amblnto - CNPJ 11.735.02210001-16.
CONTRATADA: Reploto Dinbuidora LTDA ME - CNPJ
25.089 426/0000 1-35
VALOR GLOBAL: R$ 8.134,40 (oito ml cento tinta três
rasa quarenta conavos)
FONTE DE RECURSO:
DESPESA 3390.3000
DATA DE ASSINATURA 1204/2024

MUNICIPIO DE TIMON = ESTADO BO MARANHÃO
c

saoas

de Maio

150000 4 ELEMENTO DE

“Sa Lei Peel Nº sé 19372021
Contratante: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA.
CNP do contratante: 00 850.077 0001-56
Contratada: — PAVANELLY — PRODUÇÕES
ENTRETENIVENTO LTDA.
CNPJ da contratada: 20.211 79710001.53
Objeto: Conitalação de seniços arsticos musical da
attação “Mata Pavanel. para apresentação no
Folguecos de Timon 202 no da O7 da junho
Dotação Orçamentária: Elomento do despesa,
33.90.39 Recursos: 500 Projetoatvidade: 2156
Fonte de Recurso: 50- Recurso Ertçro.
Valor Global: R$ 160.000.00 (cento é sessenta mi
reais)
Data da Assinatura: 19/94/2024

inência: 10/04/2024 à 1010872024
” MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DOMARANHÃO
Termo do Conto «º  G052024Procosso
Administrativo ne 12212023
Concorrência nº 82023
Base Legal: Leio” E GSBN1G03
Contratante: Seniço Autônomo da Água é Esgoto de
Timon SAE
CNP do Contratante: 06.429.229/0091-22

E

Contratada: JON Empreencimentos Urbanos Ltda
CNPJ ca Contratada: 24 400.713/0001-00
Objeto: Obras da implantação de poços tunulares de
sistemas de abastecimento de água. na Zona rural do
municipio de Timor-Ma.
Vigência do Contrato. 21/05/2024 até 3111272024
Prazo de Execução: 05 (seis) meses.
ProjetolAtividade: 175111018 1020000
Implantação, Recuparação e Marutenção do Sistema de
Atastecmento de Agua.
Elemento do Dospasa 44905100 - Curas a
Instalações
Fonte de Recurso: 1.50009 — Receita Própria do
Municipio
Vejor Total do Contrato: R$ 525.441,57]

ata da Assinatura 27/05/2024

Feira, 21 de Maio de 2024
Cnpu:02 725 9h4m0aias
Objeto: Prorrogação do prazo de execução do Contra
nº 222022 quo tom Coma objeto a contatação as
Empresa para Execução de serviços do angenhara os
pavimentação e tequalficação ca vas na zona urtor
“do Municipio de Timor - MA.
Projeto/Atiidade: 1032 — Pavimentação asídica das
vias urbenas
Elemento do Despesa: 4.440 51 = Obras e Instalaçãs
Fonte de Recurso: 509709
Valor Global R$ 98/59/05 (nove núntes
olecantos o selenta é cinco mil, novaconios é setenra
raso)
Prazo de Execução: 22/04/2024 a tern2024
Prazo de vigência: 14/10/2024 a 1204/2025
Da da assinatura: 18/04/2024

MUNICIPIO DE TIMON = ESTADO DO MARANHÃO,
mo da Contrato nº 006/2024

rocasso Administrativo nº 12212023
Concorrência nº 006/2023
Bass Legal: Lo nº &sssrros
Contratante: Serviço Autônomo da Agua « Esgoto de
Timon- SAE
CNPJ do Contratante 05 429.2200001-22
Contratada: - Goetno tão
CNPJ da Contratada 44 484 897/0001-53.
Objeto: Otras de implantação de reservatórios elevados.
com midora de recelque a Implantação cs todos de
aistioução de sistemas de abastecimento ce agua, na
zona tua do munkipo ce TimomvA,
Vigência do Contrato: 2110572024 ate 34/12/2024
Prazo de Execução: 06 (seis) meses
ProjetolAivdade: — +7,511.1018 11930000
Implantação, Recuperação e Marnufanção do Sistema de.
Abastecimento do Água.
Elemento de Despesa: 44405100 - Obras e
Instalações.
Fonte “de Recutso: 1.500.00 - Recota Propria do
Muntipio
Valor Total do Contrato: R$ 554.26
Data da Assinatura 21/05/2024

MUNICIPIO DE TIMON — ESTADO DO MARANHÃO —
Contrato — Administrativo” 002/2028-SEMPLAN,
Processo Administrativo nº 2eqra0aR
Fundamentação legal Lei 1º 8665, ce 27 de jnho de
1898, Lo m 10520, de 17 de Jo de 2002
Comtstonto Secraara Munpal da lancamento,
Orçamento o Gestão
CNPJ do contista 6 TISS0TNMO!-t6
Contratado GS  Trnspores LIDA
CNPJ da contatado 10544 Si4001-95
Objeto: consatação do umpreso para prestação de
senciço de locação da voltados, objetivando atencer às
Tecess dadas dá Secretaria Nunipal de Planeamento,
Orçamento Gastão;
Dotação Orsamentária:
ProjstolAtividada: 06.12.1007 2083.0000 — Manut. da

ce Planejamento. Oromerio Gestão;
o de Despesa: 93.99 3500 — Ouvos Seniçose

de Tetcetos pesso suraça)
Fonte de Recurso. 1.800.00 — Recursos Próprios Não
Vinculados se ingesta:
Valor Global R$ 1321580.35 (Certos Tinta e Dois Mi

O DE TIMON — ESTADO DO MARANHÃO
Termo Aditivo nº: 0472024
Contrato nº 022:2022- SEINFRA
Processo Administrativo nº a163612022
Concorrência nº aoarzoaz
Fundamentação Legal Incitos | 6 vo an 57 ca Lei
aos8es
Contratante: Municipio de Tison, por intemécio da
Secretaria Munkipal ca Otrsc e Infranerutra -
SEER
CNpa: 05 115 s0n0can-1é
Contratado: CERRADO ENGENHARIA

INCORPORADORA LTDA
ooOt-L

HUNICIBIO DE THRON - ESTADO DO MARANHÃO
Termo Aditivo: 1002/2024
Contrato: e og 2022
Processo Adminletrativ: nº 17542022
Fundamentação loga O presente temo astro
nconra amBoro legal no ANS, Inciso 1 da le
acessa
Contratante Secreta Municipal de Segurança Púbi

CNP do contratante: 6 178 307I901-14
Contratado: CONSTRUTORA. MOREIRAUTM
CNPU do contratado: 04 502.2720001-40
Tn. Objeto a do Aditamento: Promogação atra
do Segunco Termo Activo com o prazo e ingênca om
210 as à pat Se ENNZIZOZ à 2707202, Ber cu
eso de xcução co mesmo em 180 dia a art
ToNIZOz à 2092024 Dotação Orçamentária
Projeto Alvidado: 20632068
Elomento de Despesa: 3 50 40 00443057
Valor Global: R$ 976506.11

Dotado Assinatura: pianos
MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Adlio 01 ao Contrato nº 712024 - PHS. Objeto: O
cio dese adiNo. conesponto ao acrês
Sprorimado de 246% do valor inicaimente contaria
Cenforme permitdo pel 65 ini 1 alinea. e 5
da Le E GBRNGOS o suas alerações. para aendor s
camandas da Seceiani de Saúde Murici de Timor.
Ve Fundamentação: a, inciso | alnea *.c 67a Lol BSSENG9S. Contratante: Fundo Municipal de
Saude - FNS Contratada: MAIS SAÚDE LTDA - CNE
250 me TOASEBNa0OLE?. Data de Assinatura
Rsvosaçne Ê

MUNCIIO DETIRON = ESTADO DO MARANHÃO
Ade nº 01 ao Contrato 1º 6202 - FUS. Objeto: O
os dose odivo conesmordo so aerêscio
Spiokmado de 24855 do vale iicdimento cantataso
“ealeme ermida pela at. 65, io linea e
Sa LO BSS o ua atrações, pra atencer as
demêndas Ga Serearia de Sade Murici de Tin
WA Fundamentação ar. 65, neo alroa o” e 5
Ga Lei 8586/1996. Contatame. Fundo Munigps ce
Saude - FUS. Contatada MAIS SAÚDE LTDA CP)
oh O Nº 10436ENU0DO(?. Data do Assinatura
2vosiana - o

“ MUNCIPIO DE IRON ESTADO DO MARANHÃO
Aditivo nº 01 20 Contrato nº 892024 - FS. Objeto:
che. doc Catiho. cornespondo se acrêscna
Sproxmado de 24325 do valor mncisimente contataco
Catano permito pelo am 68 inciso ln o &Ga 6088NOSS o suas alerações. para atender o»
demôndas da Secttata de Sande Muni de Tim
A Fundamentação. ar. 65, noto  alnea “e &
ca Lei BBGW1SSS, Contratante: Fundo Municipal de
Seude - FNS. Contratado MAIS SAÚDE LTOA— CNP)
ES O me 10.286 B74000!-2. Data de Assinatura
Er ,

“MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
Aditivo nº 07 ao Contrato 1 602024 « FUS. Objeto O
Coe este Cabo” corespendo o. acréacm
Spjmado de 241% do vale iicaineie contate
Esnioma goma el 1, 6 ing linaa o” = 51a tar 8600 é sus ale
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LEVINA LENARA VIEIRA CABRAL V.

Id Contrato

Id Contrato
Prep
Cnpj
Procedimento
td
Procedimento
Número
Contrato

Ano Contrato

Contratado

Número
Processo

Ano Processo

Objeto

Data
Assinatura

Data Publição

Data Início

Data Fim

crF
Autoridade

Valor

Cópia do
Contrato

* Preml

CP62024SAAE na

06429229000122

CP62023SAAE

2024

41484897000453

122

2023

CONTRATAÇÃO A EXECUÇÃO DE OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE RESERVATORIO
ELEVADOS, COM ADUTORAS DE RECALQUE (LOTE 11) E IMPLANTAÇÃO DE
REDE DE DISTRIBUIÇÃO (LOTE Ill) PARA SISTEMAS SIMPLIFICADOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, NAS COMUNIDADES CABECEIRA DA INHUMA,
NOVO SANTO ANTONIO E MORADA NOVA, LOCALIZADAS NA ZONA RURAL DO
MUNICIPIO DE TIMON-MA.

21/05/2024

21/05/2024

21/05/2024

31/12/2024

04544244340

559298.43

Zá



somrata

VINICIUS SANTHIAGO M t

início

Envier

Gerenciar

sem Movimentação GERENCIAR

Trilhas
PF AVONITO

x Resultado

CNPJ Procedimento
06429229000122

1d Procedimento
CP62023SAAE

“

No
Tipo Resultado

1

o
Data Homologação

15/02/2024

cpf Autoridade
04544244340

Valor

2268755.81 »

Procedimento de Contratação
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